
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ANO XXX - N9 130 QUARTA-FEIRA. 29 DE OUTUBRO DE 1975 . BRASluA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 

PARECER N9 129, DE 1975 (CN) 

Da Comissão Mista, sobre o Projeto de Lei 
do CongTeS!lO Nacional. n.o 15, de 1975 (Mensa­
cem n.O '1'1, de 19'15-CN - n.o 284,. de 1975, na 
origem), que "dispõe sobre o Sistema Nacional 
de Transportes Urbanos, autoriza a criação· da 
Empresa Brasileira dos Transportes Urbanos, e 
dá outras providências". 

Relaoor: Deputado Ruy Bacelar. 
A matéria volta a esta Oomissão, por despacho 

do Senhor Presidente do Congresso Nacional, em face 
de Queatão de Ordem levantada pelo ilustre Depu­
tado Laerte Vieira, para que sejam devidamente exa­
minadas as falhas apontadas. 

Relativamente ao primeiro item da questão e 
que diz respeito à citação de uma Lei cujo número 
e data não foram devidamente expressos, o problema 
já está superado, uma vez que, na Mensagem Presi­
dencial (fls. 13), o § 1.° do art. 12 não faz referência 
a qualquer lei. 

Quanto ao segundo item, que se refere à expres­
são "não adicional", constante da letra a do I 1.° do 
art. 14, trata-se, como evidente, de· simples erro de 
impressão. Na realidade a redação do dispositivo ci­
tado é a seguinte: 

". 1.° ............•..........................• 
a) 75% (setenta e cinco por cento) da parte da 
União no adicional do IULCLG, de que trata o 
§ 1.0 do art. 12." 

No que conceme à rem1$são do art. 13, constante 
do § 1.° do art. 12, quando o correto seria fazê-la ao 
art. 14, a falha é perfeitamente sanável, posto que 
poderá e deve ser corrig1da pela simples colocação 
da redação no autógrafo a ser remetido à sanção. 

Há, porém, um. aspecto da Questão de Ordem, 
sobre o qual, por se tratar de mérito, quaisquer novas 
consideraçõea a essa altura seriam, não apenas ex­
temporáneas, mas, sobretudo, descabidas. 

Trata-se; no caso, do adicional de até 0,5%, lns­
tituido pelo art. 13, sobre qual o llustre Deputado 
Laerte Vieira faz sérias restrições, pois o considera 
"um verdadeiro abSurdo, porque não se estaria crian­
do um. adicional sobre. determinado tributo, mas um 
percentual sobre o valor venal de um. bem, o que 
importaria em nova taxação, e Isso seria bitributação". 

É problema de mérito, ja o QlSSemos. Teve esgo­
tada sua fase de debate nesta Comissão, quando da 
aprovação do competente parecer. 

Aossim, e porque julgamos de todo impossível 
voltar a discutir o mérito do assunto no âmbito desta 
Com1ssãd, recomendamos seja o Projeto devolvido, 
nos termos do despacho do Senhor Presidente para 
a devida apreciação. ' 

Sala das Comissões, em 27 de outubro· de 1975. -
Renato Franco, Presidente em exercício - Ruy Ba­
celar, Relator - Alexandre Costa - Osires Teixeira 
- Virgílio Távora - Heitor Dias - Roberto Satur­
nino - Itamar Franco - Lygia Lessa Bastos - Be­
nedito Ferreira - Mattos Leão - Luiz Ca.valcante. 

TEXTO APRESENTADO PELA 
COMISSAO MISTA (-) 

Projeto de Lei n.O 15, de 1975-CN. que "dis-' 
põe sobre o Sistema Nacional dos Transportes 
Urbanos, autoriza a criação da Empresa Brasi­
leira dos Transportes Urbanos, e dá. outras pro­
vidências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica incluída no documento representa­

tivo do Plano Nacional de Viação, aprovado pelo art. 
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1.° da Lei n.o 5.917. de 10 de setembro de 1973, a 
seção 7, com a redação seguinte: 

"7 - Sistema Nacional dos Transportes Ur­
bano.s: 
7.1 - Conceituação." 

Art. 2.0 A alínea m do art. 3.° da Lei n.o 5.917, 
de 1973, passa a vigorar com a redação seguinte: 

"m) 08 sistemas metropolitanos e municipais 
dos transportes urbanos deverão ser organiza­
dos segundo planos diretores e projetos especí­
ficos, de forma a assegurar a coordenação 
entre seus componentes principais, a saber: o 
sistema viário, transportes públicos, portos e 
aeroportos, tráfego e elementos de conjugação 
visando à sua maior eficiência, assim como a 
compatibilização com os demais sistemas de 
viação e com os planos dedesenvolvimentAl 
urbano, de forma a obter uma circulação efi­
ciente de passageir08 e cargas, garantindo ao 
transporte terrestre, marítimo e aéreo possibili­
dades de expansão, sem prejuizo da racionali­
dade na localização das atividades econômicas 
e das habitações." 

Art. 3.0 O item 1.2 do documentAl anexo à Lei 
n.o 5.917 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"1.2 - O Sistema Nacional de Viação é cons­
tituído dos conjuntos dos Sistemas Nacionais 
Rodoviário, Ferroviário, Portuário, Hidrovlár1o, 
Aeroviário e de Transportes Urbanos e com­
preende: 

a, infra-estrutura viária, que abrange as redes 
correspondentes às modalidades de transportes 
citadas, inclusive suas instalações acessórias e 
complementares; 

b) estrutura operacional, compreendendo o con­
junto de meios e atividades estatais,' direta­
mente exercidos em cada modalidade de trans­
porte e que são necessários e suficientes ao 
uso adequado da. infra-estrutura mencionada 
na aUnea anterior; 

c) mecanismos de regulamentação e de conces­
são referentes à construção e operação das 
referidas infra-estrutura e estrutura opera .. 
cional" 

Parágrafo único. A seção 7 criada pelo art. 1.0 
desta Lei terá a seguinte redação: 

"7 - Sistema Nacional dos Transportes Ur­
banos 
7.1 - Conceituação 
7.1. O - O Sistema Nacional dos Transportes 
Urbanos compreende o conjunto dos sistemas 
metropolitanos e sistemas municipais nas de­
mais áreas urbanas, vinculados à. execução das 
políticas nacionais dos transportes e do desen­
volvimento urbano. 

7.1.1 - Os sistemas metropolitanos e munici­
pais compreendem: 
a) a infra-estrutura viária expressa e as de ar­
ticulação com os sistemas viários federal, esta­
dual e municipal; 

b) os sistemas de transportes públicos sobre 
trilhos (metrô, ferrovia de subúrbio e outros), 
sobre pneus, h1droviários e de pedestres, opera­
dos nas áreas urbanas; 
c) as conexões intermodals de transportes, tais 
como estacionamentos, terminais e outras; 

d) estrutura operacional abrangendo o con­
junto de atividades e meios estatais de admi­
nistração, regulamentação, controle ef1scali­
zação que atuam diretamente no modo de 
transportes, nas conexões 1ntermodals e .nas 
infra-estruturas v1árias e que possib1lltam o seu 
uso adequado. 
7.1.2 - Os sistemas metropolitanos e munici­
pa.1s se conj ugam com as infra-estruturas e es­
truturas operacionais dos dema.1s sistemas viá­
rios localizados nas áreas urbanas. 

7.1.3 - Não se incluem nos sistemas metropo­
litanos e municipals, pertencentes ao Sistema 
Nacional doa Transportes Urbanos, as infra-es­
truturaS e respectivas estruturas operacionais 
dos demais sistemas nacionais de viação locall­
zados nas áreas urbanas." 

Art. 4.° O Sistema Nacional de Transportes Ur­
banos deverá ser constituido dos seguintes níveis, 
organizações e instrumentos: 

I - Nível nacional: 
Empresa Brasileira dos Transportes Urbanos -
EBTU, a que se refere o art. 5.° desta Lei, como 
entidade promotora e coordenadora da im­
plantação da Politica Nacional dos Transportes 
Urbanos, definida pelo Ministério dos Trans­
portes, em articulação com o órgão responsável 
pela coordenação da política urbana nacional 

II - Níveis estadual metropolitano e municipal: 
a) Empresas estaduais metropolitanas de 
transportes urbanos, responsáveis ?ela elabo­
ração dos planos de transportes para as res­
pectivas regiões metropolitanas, coordenando­
lhes a implementação, com a coordenação da 
EBTU; empresas coordenadoras a nivellocal, se 
for o caso, nas áreas não compreendidas pelas 
Regiões Metropolitanas; 
b) Empresas executoras, a nível estadual me­
tropolitano ou municipal, assim como os demais 
órgãos responsáveis pela implementação de pro­
jetos de transporte metropolitano ou municipal 
urbano. 

Art. 5.0 Fica o Poder Executivo autorizado a 
constituir uma empresa pública, na forma· definida 
no inciso n do art. 5.° do Decreto-lei n.O 200, de 25 
de fevereilX' de 1967, alterado pelO Decreto-lei n.O 900, 
de 29 de setembro de 1969, denominada Empresa Bra­
sileira dos Transportes Urbanos - EBTU, vinculada 
ao Ministério dos Transportes. 

§ 1.° A EBTU terá sede e foro no Distrito Fe­
deral, e o prazo de sua duração será indetennlnado. 

§ 2.° A EBTU terá jur1sd1ção em todo o terri­
tório nacional, atuando de forma integrada com en­
tidades afins do Ministério dos Transportes ou a este 
vinculadas e com as dema.1s entidades federais envol­
vidas com a formulação e execução da Politica Nacio­
nal de Desenvolvimento Urbano e com os mecanis­
mos criados em regiões metropolitanas e demais áreas 
urbanas, na forma do disposto nesta Lei. 

(.) Republlcado por ter saldo com incorreções no parecer 
n.o 100, de 1975 CN 
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§ 3.0 A EBTU poderá particIpar do capital de 
outras empresas cujas atividades sejam relacIonadas 
com os transportes urbanos. 

Art. 6.0 A EBTU tem por t1nalidade promover a . 
efetivação da politica nacional dos transportes urba­
nOB competindo-lhe, especialmente, em articulação 
com o órgãos coordenador da politica urbana nacio­
nal: 

I - Promover e coordenar o esquema nacIonal 
de elaboração, análise e implementação dos planos 
diretores de transportes metropolitanOB e munlclpa.18 
urbanos; 

II - gerir a participação socIetária do Governo 
Federal em empresas ligadas ao Sistema Nacional de 
Transportes Urbanos; 

m - gerir o Fundo de Desenvolvimento doa, 
Transportes Urbanos, de que trata o art. 14 desta LeI; 

IV - opinar quanto à prioridade e à vlab1l1dade 
técnica e econômica de projetos de ~ransportea urba­
nos; 

V - promover a Implantação de um processo 
nacional de planejamento dos transportes urbanos, 
como Instrumento de COQlpatib1l1zaçio das politicas 
metropolltanas. e locais dos transportes urbanos com 
o planejamento Integrado de desenvolvimento das 
respectivas regiões metropolitanas ou áreas urbanas, 
bem como com a política Nacional de Transportes e 
de Desenvolvimento Urbano; 

VI - promover e realizar o desenvolvimento da 
tecnologia de transportes urbanos. 

§ 1.° Os serviços realizados pela EBTt1 serão 
executados, sob regime juridico adequado para o caso, 
mediante justa remuneração. 

§ 2.° 1: facultado à EBTt1 prestar serviços a 
entidades públicas ou privadas, mediante convênios 
ou contratos. 

Art. 7.° O capital 1n1cial da EBTU, que perten-
cerá exclusivamente à União, será de ............. . 
Cr$ 100.000.000,00 (cem milhões de cruzeiros) a ser 
integralizado. 

Art. 8.° São recursos da EBTU: 
I - os de capital; 
II - as dotações orçamentárias a ela consigna­

das; 
m - as receitas decorrentes da prestação de 

serviços; 
IV - as receitas patrimoniais; 
V - o produto de operações de crédito; 

VI - as doações; 
VII - os recursos provenientes de outras origens. 

Art. 9.0 O regime juridico do pessoal da EBTO 
será o da legislação trabalhista. 

Art. 10. A prestação de contas da EBTU será 
submetida ao Ministro dos Transportes que, com o 
seu pronunciamento e a documentação prevista no 
art. 42 do Decreto-lei 0.0 199, de 25 de fevereiro de 
1967, a envIará ao Tribunal de COntas da União den­
tro do prazo de cento e vinte dias, contados da data 
do encerramento de cada exercicio. 

Art. 11. A EBTO reger-se-á por esta Lei, pelos 
Estatutos, que serão aprovados por decreto, e, subSi­
diariamente, pelas demais normas de direitos aplicá­
veis. 

I 1.° Dos Estatutos de que trata este artigo cons­
tarão a composição da adm1n1stração da empresa e 
as atribuições de seus d1rJgentes. 

I 2.0 O decreto que aprovar os Estatutos fIxará 
a data da Instalação da EBTU. 

Art. 12. 1: instituIdo, a partir de 1.° de março 
de 1976, um adicional de 12 % (doze por cento) do 
Imposto Onico Sobre Lubrificantes e COmbustiveis 
Liquidos e, Gasosos - IULCLG, a ser arrecadado 
simultaneamente com o referido tributo. 

§ 1.° A parcela que cabe à União no adicional 
de que trata este artigo será destinada ao Fundo 
Nacional de Apoio .ao Desenvolvimento Urbano .,. 
(FNDU). cabendo ao Fundo de Desenvolvimento· dos 
Transportes Urbanos (F'DTU), referido no art. 14 
desta Lei, 75% (setenta e cinco por cento) da men-
cionada parcela. ' 

I 2.° Os Estados, o Distrito Federal e os Munl­
ciplos destinarão a desenvolvimento urbano a parte 
do adicional que lhes couber, da qual os Estados e 
o Distrito Federal apllcarão 75% (setenta e cinco por 
cento) em Transportes Urbanos. 

Art. 13. Fica Instituído na Taxa Rodoviária 
Onica (TRU), devida anualmente, por proprietário de 
carro de passeio, um adicional de até 0,5% (meio por 
cento) sobre o. valor venal fixado para aqueles vei­
culOS, a ser arrecadado simultaneamente com o refe­
rido tributo, que poderá ser parcelado. 

Parágrafo único. O adicional, como receita da 
União, será creditado ao FNDU, na subconta do FOTO. 

Art. 14. Fica criado, como subconta do FNDU, 
o Fundo de DesenvolVimento dos Transportes Urbanos 
(F'DTU), destinado a prover reCursos para a execução 
da Politica Nacional de Transportes Urbanos. 

§ 1.° Integrarão o FDTt1: 

a) 75% (setenta e cinco por cento) da parte 
da União no adicional do IULCLG, de que trata 
o § 1.0 do art. 12; 
b) o valor do adicional da mu, instituído no 
art. 13, assim como 35% da quota da União, já 
existente, na referida TRU; 
c) os recursos dos Estados, Territórios e Distri­
to Federal transferidos ao Fundo, med.1ante 
convênios ou acordos; 
d) os rec~ dos Municiplos Integrantes de 
Regiões Metropolitanas, transferidos ao FUndo, 
mediante convênios ou acordos; 
e) créditos orçamentários e adiclonats da União 
destinados à execução dos invest1men~ em 
transportes urbanos ou para a cobertura de 
8eus custos operacionais; 
f) recursos oriundos de programas especiais; 
1') recul80S provenientes de contratos, convê­
nios e aj ustes; 
h) recursos de outras fontes. 

§ 2.° A destinação dos recursos do FDTU será 
estabelecida mediante a.provação do Presidente da 
República, por proposta do M1n1stro dos Transportes 
e do Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamento 
da PresidêncIa da República. 

§ 3.° A adminIstração do FOTO competirá à 
EBTU. 
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§ 4.0 Observada a prognunação aprovada, os 
recursos do FDTU serão apUcados a fundo penudo. 
para parttc1pação de capital ou med1anteoperaçt;ea 
de crédito, neste último caso com a lntermed1açio 
necessária de agente financeiro oficial. 

Art. 15. Fica o Poder Executivo autorizado a 
abrir credito especial de Cr$ 100.000.000,00 (cem mi­
lhões de cruzeiros) para atender à lntegraUzação do 
capital inicial da EBTU. 

Parágrafo único. . A abertura do crédito autori­
zado neate artigo 8erá compensada mediante cance­
lam~nto de dotaçÕeS constantes do Orçamento da 
União para o corrente exercIdo, de que trata a Lei 
n.o 6.187, de 16 de dezembro de- 197'-

Art. 16. Esta Lei entra em vJgor na data de 
~UbUcação, revogada.s as dispoalç6es em coo-

BruU1a, ..• de ................ de 19'15. 

(*) PARECERES N9s 109-0 a 109-1, 117-B e il7-C, 120 a 125, de 1975-CN, da Comissão Mista do 
Congresso Nacional, incumbida do estudo e parecer sobre o Projeto de Lei n9 lO, de1975-CN. que "estima 
a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1976", referentes, respectivamente. às s~­
guintes partes; 

. Ministério do Interior - DNOCS. DNOS, SUDECO, SUDENE. éODEVASF e Territórios; Ministé­
rio dos Transportes - RFF, SUNAMAM e PORTOBRÃS; Anexo II - PODER JUDICIÁRIO; Ministé­
rio da Aeronáutica: Ministério da Educação e Cultura; Ministério·da Indústria e do Comércio; Encargos 
Gerais da Uniào; e Texto da Lei e Receita. 

I (-) Serão publicados em Suplemento à presente edição. 

I 
L 

...-----------~._. SUMÁRIO 

1 - ATA DA 173' SESSÃO CONJUNTA. EM 28 DE 
OUTUBRO DE 1975 

I.I·-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

J .2.1 - Discursos do Expedienfe 

DEPUTADO MILTON STEINBRUCH - Declarações do 
Chanccler Al.credo da Silveira publicadas em órgãos da Im· 
prensa. referente à posição do Brasil na ONU sobre o sionismo. 

DEPUTADO ANTÔNIO BRESOLlN - Aumento das 
tarifas postais. 

DEPUTADO SYLVIO VENTUROLLJ - Centenário de 
fundação de Americana-SP. 

DEPUTADO NEY LOPE.S - Palestra do Ministro Ney 
Braga no Scmin(j.rio de estudos destinado a avaliar os efeitos da 
reforma do ensino, nos níveis pré-escolar de lq e 29 graus, pro­
movido pela Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos 
'Deputados. 

DEPUTADO LEÓNIDAS SAMPAIO - Apelo ao Sr. 
Ministro da Fazenda em favor dói revisão dos percentuais fixados 
para as deduções glohais da cédula "D". na declaração de ren­
dimentos dos odontologistas que não possuem Livro Caixa. 

DEPUTADO CLAUDINO SALES - Pequena e média 
açudagem como medidas para prevenir os efeitos da estiagem do 
nordeste. 

1.2.2 - ComuDic:açio da Presidência 

- Convocação de: sessào do Congresso Nacional a realizar­
se hoje. às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Leitura de MeasageD5 Presidenciais 

N9 89, de 1975-CN (n9 339/75, na origem), encaminhando o 
Projc:to de Le.i n9 23, de 1975-CN, que autoriza o Poder Executi­
vo a abrir a Encargos Gerais da União· - Recursos sob 
Supervisão do Ministério da Fazenda, o crédito especial de 
CrS 870.000.000,00. para o lim que especifica. 

N9 90, de 1975-CN (n9 340/75, na orIgem), encaminhando o 
Projeto de Lei n9 24. de 1975-CN, que autoriza o Poder Executi­
vo a abrir a Encargos Gerais da União - Fundo de Desenvolvi~ 
mento de Áreas Estratégicas, o crédito especial de 
CrS 675.000.000.00, para o fim que especifica. 

1.3.2 -'- Designaçio das Comissões Mistas. Fixaçio de 
calendários para tramitação das matérias. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANORO MENDES VIANNA 

olARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SecA0 11 

Olrmnr:Geral do Senado Fedeml Impresso sob a respo!\sab.hdad" óa MnSiI do Sell,ldo reó.), .. 1 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES Via Sup.rflci.: 

DIr/llo!·Execut'vo Semestre 

Ano ..... : ................•.•.................. 

CrS 100.00 

CrS 200.00 
PAULO AURÉLIO OUINTELLA Via "'r •• : 

Diretor da DIvisão Administrativa Semestre .......... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . ..... C,S 200.00 

Ano ........... : .•.•...•....... : ......... , ..•........ ' CrS.400.00 

ALCIDES JOSÉ KAONENBERGER 

Diretor da DIVIsão Industrial 
(O preço do exemplar atrasado será acrescido de CrS 0.30) 

Tiragem:' 3 500 e~emplares 

1.4 - ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA I'''' SESSÃO CONJUNTA. EM 21 DE 
OUTUaRO DE 1975 

2.I-ABERTURA 

2.2 - EXPJ::DIENTE 

1.2.1- DiIcunoado ExpedieDte 

DEPUTADO ANTONIO BRESOLlN - Fixação de preço 
mínimo para o suíno. 

DEPUTADO EDGAR MARTINS - Nccc:ssidade da 
obrigatoriedade do exame de vista para escolares. 

DEPUTADO RUY CÓDO - XVIII Campeonato de 
Fanfarras e Bandas promovido pela Rádio Rccord da Cidade de 
São Paulo. 

DEPUTADO JOEL LIMA - Congratulando-se com o Sr. 
Ministro das Comunicações. pela concessão de canal de televisão 
ao Grupo Sílvio Santos. 

DEPUTADO HUMBERTO LUCENA - Situação do fun. 
cionalismo público civil da União. 

DEPUTADO BENEDITO CAN,ELLAS - Apelo ao Sr. 
Ministro do (nterior no sentido de que determine a construção de 

. obras de infra-estrutura urbana no MuniCípio de Nobrc-MT. 

DEPUTADO ANTUNES DE OLIVEIRA - Discurso pro­
rerido pelo Presidente Ernesto Geisel na abertura do 45q Congres­
so Mundial da ASTA, na cidade do Rio de Ianeiro·RJ. Posição 
do Brasil na ONU sobre o sionismo. 

DEPUTADOJG DE ARAVJOJORGE- Homenagem aos 
servidorés públicas pelo transcurso de seu dia. 

U.1- Comuaicaçio da PrftWêeda 

Convocação de sessão do Congresso Nacional a realizar-se 
dia 29, às Ii horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n9 S9j7S-CN. que aprova o 
texto do Decreto-lei nf 1.419. de \I de setembro de 1975, que 
dispõc sobre. a aplicação do § ~ do artigo 8f do Decreto-Iei n9 

1.376, de 12 de dezembro de 1974. APro •• do. à promulgação. 

2.4 - ENCERRAMENTO 

3 - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Deputado Benedito Canellas •. na sessào conjunta do 
Congresso Nacional. realizada em 27-10-75. às 18 horas e 30 
minutos. 

ATA DA 173' SESSÃO CONJUNTA, EM 28 DE OUTUBRO DE 1975 
l' Sessão Legislativa 9rdinária, da 8' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às II horas e 30 minutos. acham-se presentes os Srs. Senadores 
AdalbcrlO Scna - Allevir Lcal- Evandro Carreira - Jo~ Es­

teves - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Renalo Franco - Ale­
xandre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney - Fausto 
Castelo-Branco - Helvidio Nunes - Pctrônio Portella - Mauro 
Benevides - Virgilio Távora - Wilson Gonçalves - Agenor Maria 
- Jessé Freire - Domicio Gondim - Ruy Carneiro - Paulo Guer­
ra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Heitor 

Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Re­
zende - João Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino -

,Benjamim Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro - Itamar 
Franco - Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia 
_ Benedito Ferreira - Lázaro BarboZ3 - Osires Teixeira - ltalí­
via Coelho -: Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves -
Maltos Leão - Evelásio Vieira - Otair Bccker - Daniel Krieger -
Paulo Brossard - Tarso Dutra. 
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E OS SRS. DEPUTADOS 

Acre 

Nabor Júnior - MOB; Nasser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOB. 

Amuous 

Antunes de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MOB; Mário 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Par« 

Alacid Nunes -ARENA; Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA; João Menezes - MOB; Jorge Arbage -
ARENA; Júlio Viveiros - MOB; Juvéncio Dias - ARENA; 
Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Maranllio 

Epitácio Cafeteira- MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA;' José Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -
ARENA; Temístocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Piaui 

Celso Barros - MOB; Correia Lima - ARENA; Oyrno Pires 
ARENA; Hugo Napoleão - ARENA; João Clfmaco -

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machdo - ARENA. 

Cu" 
Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 

Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOR; Flávio Marcmo 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Januãrio Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARf;::NA; 
Manoel Rodrigues - ARENA; Marcelo Linhares. - ARENA; 
Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de 
Andrade - MOB; Parsifal Barroso - ARENA; Paulo Studart -
ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Francisco Rocha - MOB; Henrique Eduardo Alves - MOB; 
Ney Lopes - ARENA; Pedro Lucena - MOB; Ulisses Potiguar -
ARENA: Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz - ARENA. 

Paraiba 

Adernar Pereira - ARENA; Álvaro Gaudéncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayelle - MOB; Humberto Lucena - MOB; Marcondes 
Gadelha - MOB; Mauricio Leite - ARENA; Octacílio Queiroz -
M OB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA: Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -:­
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB; Joaquim Coutinho -
ARENA: Joaquim Guerra - ARENA: .JosiasLeite - ARENA; 
Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza - ARENA: Sérgio 
Murillo - M OB: Thales Ramalho - M OB. 

Alalloa 

Antonio Ferreira - ARENA: Geraldo Bulhões - ARENA: 
José Costa - MOB: Theobaldo Barbosa - ARENA: Vinicius 
Cansançào- MOB. 

Sereipe 

Celso Carvalho - ARENA: Francisco 'Rollemberg - ARENA; 
José Carlos Teixeira - MOB;Passos Pôrto -ARENA; Raimundo 
Oiniz - ARENA. 

Bahia 

Afrisio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MOB: Ojal­
ma Bessa - ARENA; Fernando Magalhães - ARENA: Henrique 
Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MOS: Hildérico Oliveira­
MOB; Horácio Matos - ARENA; João Alves - ARENA; João 
Ourval- ARENA: Jutahy Magalhães - ARENA; Leur Lomanto 
- ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel Novaes -: 
ARENA; Menandro Minahim - ARENA: Ney Ferreira - MOB; 
Noide Cerqueira - MOB; Odulfo Oomingues - ARENA: Prisco 
Viana - ARENA; Rogério Régo - ARENA; Rómulo Galvão­
ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; Theódulo Albuquerque -
ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto - ARENA: Wilson 
Falcão - ARENA. 

Esplrlto Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Dario - MOB; Gerson 
Camata - ARENA; Henrique Pretti - ARENA; Mário Moreira-' 
MOB; Moacyr Oalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA: 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Al­
berto Lavinas - MOB; Álvaro Valle - ARENA: Amaral Netto­
ARENA; Ário Theodoro - MOB; Brígido Tinoco - M08; Célio 
Borja - ARENA; Oaniel Silva - MOB; Oarcílio Ayres -
ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Eduardo Galil - ARENA: 
Emanuel Waissmann - MOB; Erasmo Martins Pedro - MOB; FIe­
xa Ribeiro - ARENA: Florim Coutinho - MOB: Francisco 
Studart - M08; Hélio de Almeida - MOB: Hydekel Freitas -
ARENA; JG de Araújo Jorge - MOB; Joel Lima - MOB: Jorge 
Moura - MOB; José Bonifácio Neto - MOB; José Haddad -
ARENA; José Maria de Carvalho - MOS; José Maurício - MOB: 
José Sally - ARENA; Léo Simões - MOS: Leônidas Sampaio -
MOB: Luiz Braz - ARENA: Lygia Lessa Bastos - ARENA: 
Lysâneas Maciel - MOB; Mac Oowell Leite de Castro - MOB; 
Marcelo Medeiros - MOB: Milton Steinbruch - MOB: Miro 
Teixeira - MOS: Moreira Franco - MOS; Osmar Leitão -
ARENA; Oswaldo Lima - MOB; Pedro Faria - MOB: Peixoto 
Filho - MOB; Rubem Oourado - MOB: Rubem Medina _ 
M OB; Walter Silva - MOR. 

Minu Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA: Batista 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Cott;l­
MOB: Colta Barbosa - MOB; Fábio Fonséca - MOB; Francelino 
Pereira - ARENA: Francisco Bilac Pinto - ARENA; Genival 
Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos _ 
ARENA; Humberto Souto - ARENA: Ibrahim Abi-Ackel _ 
ARENA: Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOR; Jorge 
Vargas - ARENA: José Bonifácio - ARENA: José Machado _ 
ARENA; Juarez Batista - MOB: Luiz Fernando- ARENA: 
Manoel de Almeida - ARENA; Marcos Tito - MOB: Melo Freire 
- ARENA; Navarro Vieira - ARENA; Nc:lson Thibau - MOB; 
Nogueira da Gama - MOR; Nogueira de Rezende - ARENA: 
Padre Nobre - MOB: Paulino Cícero - ARENA; Raul Bernardo 
- ARENA: Renato Azeredo - - MOB: Sílvio Abreu Júnior _ 
MOB; .Sinval Boaventura - ARENA: Tancredo Neves - MOB: 
Tarc!sio Oelgado - MOB. 
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SioPaulo 

Adalberto Camargo - MOB; A. H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval- MOB; Airton Soares - MOB; Alcides Francis­
cato - ARENA; Amaral Furlan - ARENA; Antônio Morimoto­
ARENA; Athié Coury - MOB; Aurélio Campos - MOB; Blolta 
Júnior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso de 
Almeida - ARENA; Oias Menezes -:- MOB; Oiogo Nomura -
ARENA; Edgar Martins - MOB; Faria Lima - ARENA; Ferraz 
Egreja - ARENA; Francisco Amaral - MOB; Frederico Brandão 
- MOB; Freitas Nobre - MOB; Gioia Júnior - ARENA; Guaçu 
Piteri - MOB; Herbert Levy - ARENA; Israel Oias-Novaes -
MOB; Ivahir Garcia - ARENA; Pedro Carolo - ARENA; João 
Arruda - MOB; João Cunha - MOB; João Pedro - ARENA; 
Joaquim Bevilacqua - MOB; Jorge Paulo - MOB; José Camargo 
- MOB; Lincoln Grillo - MOB; Marcelo Gato - MOB; Octacílio 
Almeida - MOR; Odemir Furlan - MOB; Otávio Ceccato -
MOB; Pacheco Chaves - MOB; Roberto Carvalho- MOB; Ruy 
Côdo - MOR; Salvador Julianelli - ARENA; Santilli Sobrinho­
MOB; Sylvio Venturolli - ARENA; Theodoro Mendes - MDB; 
Ulysses Guimarães - MOB; Yasunori Kunigo- ~OB. 

Go", 

Adhemar Santilo - MOR; Ary Valadão - ARENA; E\civaJ 
Caiado - ARENA; Fernando Cunha - MDB; Genervino Fonseca 
- MOB; Hélio Levy - ARENA; Hélio Mauro - ARENA; 
Henrique Fanstone - ARENA; Iturival Nascimento - MDB; 
Jarmund Nasser - ARENA; Juarez Bernardes - MOB; Rezende 
Monteiro - ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

Maio Grosso 

Antônio Carlos - MOB; Benedito Canellas - ARENA; 
Gastão MUlIer - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo 
Barém - ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente 
Vuolo - ARENA; Walter de Castro - MOB. 

Parad 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues 
ARENA; Alencar Furtado - MOB; Alípio Carvalho - ARENA; 
Ãlvaro Oias - MOB: Antônio Annibelli - MOB; Antônio Belinati 
- MOB; Antônio Ueno - ARENA; Ari Kffuri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA; Cleverson Téixeira - ARENA; Expedito 
Zanotti - MOB; Fernando Gama - MOB; Flávio Giovini -
ARENA; Gamaliel Galvão - MOB; Gomes do Amaral - MOB: 
Hermes Macédo - ARENA; Igo Losso - ARENA; halo Conti -
ARENA; João Vargas - ARENA; Minoro Miyamoto - ARENA: 
Nelson M~culan - MOB; Norton Macêdo - ARENA; Olivir 
Gabardo - MOB; Osvaldo Buskei - MOB; Pedro Lauro - MDB: 
Santos Filho - ARENA; Sebastião Rodrigues Júnior - MDB; 
WalberGuimarães- MOB. 

Santa Catarina 

Abel Ãvila - ARENA; Angelino Rosa - ARENA; Oib Che-' 
rem - ARENA; Ernesto de Marco - MOB; Francisco Libardoni­
MOB: Henrique Córdova ~ ARENA: Jaison Barreto - MOB; 
João Linhares - ARENA: José Thomé - MOB: Laerte Vieira _ 
MOB: Luiz Henrique - MOB; Nereu Guidi - ARENA: Pedro 
Colin - ARENA: Valmor de Luca - MOB. 

Rio Grande do Sul 

Alberto Hoffmann - ARENA: Alceu Collares - MOB; 
Alexandre Machado - ARENA; Aluízio Paraguassu - MOB; 
Antônio Bresolin - MOB: Arlindo Kunzler - ARENA; Augusto 
Trein - ARENA: Cilrlos Santos - MOB; Cid Furtado -
ARENA; Eloy Len!.Í - MOB; Fernando Gonçalv~s - ARENA; 
Getúlio Oias - MDB; Iiarry Sauer - MOB; Jairo Brum - MOB; 
João Gilberto - MOB: Jorge Uequed - MOB: José Mandelli _ 

MOB; Lauro Leitão - ARENA; Lauro Rodrigues - MOB; 
Lidovino Fanton - MOB; Magnus Guimarães - MOB; Nadyr 
Rosseni - MOB; Nelson Marchezan - ARENA; Nunes Leal -
ARENA: Odacir Klein - MOB; Vasco Amaro - ARENA. 

Amap' 

Antônio Pontes- MOB. 

Rondônia 

Jerônimo Santana - M OB. 

Roraima 

Hélio Campos- ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Ma,alhies Pinto) - As listas de presen­
Ça acusam o comparecimento de 52 Srs. Senadores e 348 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período de breves comunicações, concedo a 
palavra ao nobre Deputado Milton Steinbruch 

O SR. MILTON STEINBRUCH (MDB-RJ. Pronuncia o se­
luinte dlllCllrao.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Li, na edição de sábado de O Estado de S. Paulo. O Globo e 
Jornal cio Brasil, dc:élarações do Chanceler Azeredo da Silveira, ten­
tando justificar a criticada posição de vassalagem aos' mentores da 
crise por que passa o mundo dependente dos fornecimentos petrolí­
feros árabes. no qual se avulta a crise brasileira. exposta â Nação -
com realismo - pelo Presidente Geisel. 

Silveira explicou que. "nossa posição na ONU foi coerente com 
uma tradição histórica. O Brasil sempre condenou qualquer ma­
nifestação que diferencie os homens por sua origem racial. Nunca 
admitimos o preconceito nem podemos admitir uma tendência que 
seja uma sofisticação do mesmo preconceito racial". A julgar por es­
tas palavras, o Chanceler confunde posições que deve. tomar o nosso 
País. com as confusões e distorções de ordem semântica. e até de or­
dem ideológica. fruto de sua exclusiva opinião pessoal. 

J:: preciso que esta Nação recorde que a ideologia sionista afir­
ma, apenas. o direito QOs judeus a uma pátria própria na terra dos 
antigos hebreus; O que, aliás, ficou reconhecido pelo mundo, na 
memorável Assembléia Geral da ONU, presidida pela coragem. a 
dignidade, o pulso de um antecessor de Azeredo da Silveira, o 
inesquecível Oswaldo Aranha. Percebe-se, é claro, que eram outros 
os tempos. para a ONU e a diplomacia brasileira. Hoje. ante. as 
manifestações tão veementes de expressivos setores da opinião públi­
ca condenando o tropeço da diplomacia nacional naquele organis­
mo, é preciso perguntar aos homens públicos quem é verdadeiramen­
te racista: Israel ou os Arábes'? Quem tem sido historicamente mais 
perseguido: o sionismo ou o não-sionismo'? Mais que isso: pergunto 
à consciéncia responsável do mundo se houve alguma ideologia que 
vitimou mais gente na espécie humana do que o anti-semitismo'! 

Confunde, pois, o Chanceler Azeredo da Silveira o verdadeiro 
prisma de abordagem da tese que. sofisticadamente. defendeu. Só o 
anti-semitismo, reeditado pelo renascimento fascista e pela estratégia 
soviética de política externa desfavorável à causa sionista, pode cha­
mar de racista, ou "sofisticadamente racista" um movimento cujo 
inimigo maior foi sempre o racismo dirigido contra ele próprio, 

Mas. exagerando, o Chanceler Azeredo da Silveira considerou a 
reação registada no Brasil, passional, antipatriótica c incompre­
ensíveL "O Brasil não pode aceitar que alguns brasileiros se sintam 
mais ligados à sua origem racial do que ao próprio Brasil. Brasileiros 
se colocam contra o Brasil e a favor de suas origens raciais, que nós, 
no Brasil, não diferenciamos umas das outras. Nenhum País gosta de 
possuir cidadàos que colocam suas origens raciais acima do próprio 
País". 

Orgulhosa e responsavelmente, encontro-me entre as vozes 
primeiras nesta Cas;! que protestaram contra a posiçào infeliz toma­
da pelo Brasil. As palavras do Chanceler Silveira, dimensionadas 
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relativamente ao momento. parecem construções de: uma filosofia no­
bre, mas em nada relacionada à manifestação que a imprensa e a opi­
nião pública responsáveis deste Pais tomaram pública. Nào se pode 
apontar, por exemplo, os Deputados Léo Simões eFlexa Ribeiro, 
aqui tào próximos. filiados a partidos opostos, como ligados à mes­
ma origem racial que tanto orgulha e enobrece. Suas manifestaÇÕC5. 
repudiando o endosso à moção árabe, foi - sobretudo - produto 
da sua profunda argúcia em vislumbrar os interesses do Brasil,'.num 
mundo onde o pragmatismo responsável pode ser uma doutrina de 
salvação. desde que conduzido em bases responsáveis. E sob um 
mínimo de visão histórica e económica .... 

Dentro do realismo. do bom senso, a tese defendida pelo Chan­
celer Azeredo .da Silveira, pronunciada no Royal Institute of 
International Affairs, em Londres, semanticamente, pode ser até 
elogiável: "O Brasil é uma nação em desenvolvimento que aspira a 
uma maior ))articí))ação no processo decisório no nível internacio­
nal". Diz" ainda. que o sistema de: relaçõcs internacionais seguido, 
agora, pelo Brasil, não mais se caracteriza por uma bipopularidade 
de: poder. em seu lugar se está seguindo um sistema complexo, dividi­
do em vários subsistemas que operam em diversos níveis. 

VollO a aguçaras olhos de observador em todo este contexto, 
preocupado com a severidade de consumidor asfixiado e dependente 
com que o Brasil começa a vacilar ante posições árabes. principal­
mente àquelas que não convém ao interesse nacional. 

Repito com a mesma preocupação de antes a afirmativa de meu 
discurso anterior: "A grande batalha para a qual o pragmatismo 
responsável deve conduzir o Brasil, e com a qual. maisbrcvemente 
do que se supõc, se defrontará o mundo. será a escassez de alimentos, 
ao lado do esgotamento das reservas de água potável, pela acelera­
ção e dispersão do consumo e pela estiagem crescente. A esta realida­
de não pode estar alheio o nosso Pais, celeiro desordenado de gé­
neros; por suas pr6prias potencialidades •.. " Não é à toa que um téc­
nico da F AO -:- organi\nto da ONU encarregado de deter a fome no 
mundo, à frente do qual brilhou o brasileiro Josué de Castro, um dia 
membro desta Casa - assessorando o Ministro da Agricultura. Jan 
Bcck. alertou o Governo brasileiro para a necessidade desse adotar 
uma estratégia para o aumento dos índices de produtividade agríco­
la. sob pena de o País vir a sofrer sérios problemas de abastecimento 
no mercado interno'daqui a seis anos, aproximadamente. pois as ter­
ras que permitem o cultivo economicamente viável estarão, até lá, 
praticamente esgotadas. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 
O grau de aceleramento daalé então contida pesquisa por novaS 

fontes de energia. com destaque para o nível já atingido por Israel~ 
na utilização da energia solar. faz com que nào receie afirmar que o 
petróleo estará cOl1denado. como combustível. na próxima década. 
E os árabes sabem disso. embora tardiamente tenham percebido a 
envergadura das transformações que aceleraram. Por isso. estão ávi­
dos em investir os pctrodólares em Países de economia em expansão. 
diversificando seus recursos, para que nào sejam surpreendidos por 
alguma corrosão de seu poder aqL\isitivo. E Países como o Brasil. em 
lugar de abrirem as suas ponas a este capital, que para nós mesmos 
tem gerado tantos sacrificios, deve onerá-lo com taxas percentuais 
àquelas com as quais os árabes oneraram as nossas compras de petró­
leo. Isso. considero um pragmatismo responsável! 

Ao contrário. a política levada a efeito pelo Chanceler Azeredo 
da Silveira está atrasada em várias décadas, em relação aos árabes 
que seguem rigorosamente os pontos traçados pela Uniào Soviética, 
eminéncia pardade sua política petrolífera. 

E onde está predominante o interesse soviético, não está O 

interesse brasileiro. Disso. o Chanceler Silveira não poderá deixar 
de se convencer. mesmo que: demore. Em contrário, jamais nos 
convencerá. 

Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 
O meu pronul1ciamento já estava pronto. quando recebi dados 

sobre votos e posições adotadas anteriormente pelo Brasil. em rela­
ção à falada cocrencia hilitórica de Silveira. 

Passo a transcrever: 

Coc:réncia hist6rica? Até há poucos anos atrelado ao 
colonialismo portugués c:, quase por extensão, mantendo (co­
mo ainda mantém) relacionamento especial com a África do 
Sul, o Brasil se abstinha de votar na ONU contra resoluções 
condenando o colonialismo. discriminação racial c o próprio 
segregacionismo. Na Assembléia Geral da ONU de 1973, por 
exemplo. o Brasil foi um dos poucos Países que não reconhe­
ceu a independência da pequena Guiné-Bissau. E. mais re­
centemente, na Assembléia do ano passado, foi um dos 14 
Países que se abstiveram de votar a rejeição das credenciais 
da delegação da África do Sul, aprovada por 98 votos. 

Não rne surprcec:nde mais este fato. pois 11 anos é pouco para 
esquecermos. Todos. neste nosso Brasil, conhecem bem a coerência 
histórica de Silvc:ira. 

Era o que-tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) , 
O SR. PRESIDENTE (Mqalltiel Pillto) - Concedo a palavra 

ao nobre Dcputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTÔNIO BRESOLlN (MDa - RS. PronUDeIa o 
tepIate 1iIaIno.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Tudo sobe neste País: a gasolina. o óleo diesel, os transportes, os 
calçados, o vestuário, a alimentação, os aluguéis, os insumos para a 
agropecuária. os telefones e agora chegou a vez das taxas postais e 
telegráficas. Aonde vamos parar? Olhando para tudo isto, como 
pode comemorar a sua efeméride. hoje. o fllncionalismo público'! 

Mas o mal não pára aqui. Face ao novo aumento das tarifas pos­
tais, muitos jornais do interior estão fadados a desaparecer. O 
aumento quevcm se verificando a partir do início deste ano anda na 
casa dos 300%. E onde está o Governo que não coíbe tantos abusos? 

Sobre o assunto, a imprensa informa o seguinte: 
A...., Dal tarifa poItal.j6 
,reju6:a iatprdIII do mamor 

O aumento de tarifas da Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos. para entrega de jornais, atingiu a 300 por cento 
em relação aos preços do início deste ano e vai colaborar no 
desaparecimento de muitos órgãos da imprensa interiorana, . , 
segundo denunciou ontem em Americana (SP), o diretor.pre­
sidente de O UberaI, Jessyr Bianco. Diante desse problema, 
ele está pensando em restringir a entrega do jornal, editado 
trés VClCS por semana, apenas ao trabalho de uma empresa 
particular. que o distribui a trés mil assinantes, além das 
bancas. 

AUIDftItO Prolbldyo 

Com isso. seriam suspensas as remessas para outras cida­
des e o serviço de caixa postal. utilizando para aproximada­
mente 300 assinantes, devido ao "aumento proibitivo" impos­
to pela EBCT, a panir de setembro. embora a editora só re:­
cebesse comunicação da medida, no dia dois de outubro pas­
sado, por oficio da aAéncia local. 

Bianco lembrou, ao analisar a situação, que O Uberal 
distribuía, até 1973. todos os jornais pelo Correio. em sistema 
utilizado desde sua rundação. em 1952. "Nos últimos tempos 
cobravam CrS 700,00 por mês. para a distribuição de 3.500 
exemplares, ficando o restante da tiragem para as bancas. De­
pois. quiseram elevar o preço para CrS 2.000,00. com um 
perímetro de distribuição reduzida. que atendia somente ao 
centro da cidade, praticamente, o que nos levou a contratar 
uma empresa particular". 

ÁUlllmt05 

Mesmo .com a empresa contratada, a editora não pode 
se desligar dos serviços da EBCT. uma vez que aproximada­
mente trezentos assinantes recebiam o jornal, por caixa pos-
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lal, além da remessa para os que nào residem em Americana. 
"Para esse serviço, em total de 400 jornai.s, o preço era de 
Cr$ 190,00, no início de 1975. passados quatro meses. ele (oi 
aumentado para Cr$ 400,00 por més e atinge agora 
Cr$ 785,00", explicou o diretor de O Laeral. 

Despesa 

Com essa tarifa, segundo disse. haverá uma despesa de 
Cr$ 26,00 para a distribuição dos jornais durante um ano. 
enquanto a assinatura pelo mesmo penado custa Cri 50.00. 
"Usando desse sistema. não sobra dinheiro nem para o paga­
mento do papel. pois ainda temos que manter um cobrador. 
para receber 5 'por cento do valor da assinatura. quando o 
jornal é distribuído pelo correio - ressalta - por incrível 
que pareça. a utilização de empresa particular fica mais bara-
10. pois ela nos cobra Cri 2.000,00. para distribuir três mil 
exemplares de assinantes". 

O aumento de preços de assinatura, que seria uma solu­
ção.na opinião de Jessyr Bianco. é inviável. pois muito não 
aceitarão e o jornal, que às terças e quintas, saí com 6 páginas 
e aos sábados com 12e atê 16 páginas, será prejudicado." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Milito 8aD!) 

O SR. PRESIDENTE (MaralbilJ Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Sylvio Venturolli. 

O SR. SYLVIO VENTUROLU (ARENA - SP. Proauda o 
seguinte dllCllhO.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Quando. inconformados com os tristes sucessos da guerra civil 
que cindiu a América e levou os nossos irmãos do norte a viverem 
aqueles terríveis anos de agonias e de sofrimentos, onde tantas vidas 
se perderam e tantos bens se consumiram. muitos cidadãos norte­
americanos resolveram emigrar, num gesto tal'!" único em toda a 
história dos Estados Unidos; foi o Brasil a pátria de adoção que es­
colheram. 

Aqui chegados. no grande Império que era. na realidade .5Ocio­
lógica. a única democracia sul-americana de então, os emigrantes 
foram aconselhados pelo próprio Imperador a se fixarem em terras 
férteis na 'região de Campinas. Aí se assentaram, então; e, somando­
se aos brasileiros da área, e a uns poucos outros emigrantes de 
diferentes origens, edificaram o se~ novo .... Itat. 

Aí está, em síntese. a história da fundação do município paulista 
de Americana. que nasceu povoado. desenvolve .. -se em vila e ga­
nhou, linalmente:. em 1924, os foros de municípios, culminante, 
assim. a tarefa iniciada em 27 de agosto de 1975. 

Foi a presença dos trilhos da estrada de ferro, que caminhavam 
no rumo do interior do Estado, a base de todas essas conquistas, sem. 
pre estimulado o transporte ferroviário pelo interesse pessoal de 
D. Pedro li. O Imperador. neste particular. tinha verdadeira visão 
de estadista. E o seu interesse não era apenas proto<:olar, mas genu!­
no e: real. como o de:monstra o fato de que a inauguração do lugare­
jo, onde hoje se ergue o mode:rno, progressista e dinâmico município 
de Americana - e cem anos sào passados sobre o acontecimentol -
se processou com a presença augusta do soberano, timbrando 
mesmo D. Pedro 11 de fazer-se acompanhar de seu genro, o Conde 
D'Eu. 

Nem sei, Sr. Presidente. Srs. Congressistas, de outro município 
brasileiro que haja nascido com presenças tão ilustres! 

Hoje. moderno centro de atividades multiformes. que começam 
nos campos e progridem na cidade-sede, Americana t: bem um 
símbolo do espírito realizador e progressista da gente: bandeirante. 
fazendo-se: notar. inclusive. pelo extraordinârio desenvolvimento 
industrial a que já atingiu, e cujo valor se: pode constatar apenas 
tcndo-se em vista as cifras extraordinárias com que contribui. a cada 
ano. para os orçamentos da nação e do Estado. 

Está Americana, pois;' vivendo as galas e as festas do seu 
primeiro centenário, cuja programação oficial, esplêndida e dinã-

mica. se estenderá por todo o mês de novembro. sendo mesmo muito 
possível que o honrado Presidc:nteErnesto Geisel dê ao seu povo a 
honra de sua presença pessoal, levando, com isso, o estimulo novo 
para que aquela terra cada vez mais cresça e sirva ao Brasil. 

Registro, assim, a data centenária de Americana e:.rendo ao seu 
• povo e às suas autoridade:s todas as homenagens a que fazem jus, 

confiado em que, amanhã. o grande município interiorano ainda 
mais se projete na vida brasileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ma,a1bia Piato) - Conccdo a palavra 
ao nobre Deputado Ney Lopes. 

O SR. NEY LOPES (ARENA - RN. Pl'OIlIIIICla o lfIIIia'e 
dlscuno) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Instalou-se. ontem; na Câmara dos Deputados, promovido pela 
Comissão de Educaç'do e Cultura. seminário de: estudos destinado a 
avaliar os efeitos da reforma do ensino brasileiro, n05 níveis pré­
escolar de 19 e 29 graus. A promoção merece, sem dúvida, aplausos 
de todos que se preocupam com os problemas educacionais no 
Brasil. Islo porque: a reforma aprovada vem revelando, na prática, 
aspectos positivos e negativos,impondo-se, em conseqlléncia, uma 
revisão clara e objetiva, de maneira a ajustar o ensino do Pais à rea­
lidade sócio-econõmica. 

Abrindo os trabalhos do Seminário, o eminente Ministro Ney 
Braga. da Educação. pronunciou, ontem, no plenára da Câmara 
Federal, conferência acerca. de aspcctos da maior relevância para o 
ensino nacional. Desejo, nesta oportunidade, ressaltar o accrto da 
política educacional em execução pelo Minístério da Educação e 
Cultura. Quem ouviu a palavra do Ministro Ney Braga poderá 
deduzir a sua honestidade de propósitos e decidido espírito público. 
Ao invés de pintar, com tintas coloridas. a realidade educacional, 
preferiu retratá-Ia na sua essência. destacando os problemas 
existentes, sobretudo na área de oferta de vagas· no ensino funda­
mentaI, formação de docentes, decadência da educação escrita, em 
favor da instrução oral, como resultante: do avanço das comunica­
ções e outros enfoques. Seguindo esta diretriz não enveredou, toda­
via, o Ministro da Educação pela linha do pessimismo, mas. com 
energia e força de vontade, ressaltou o imenso esforço revolucionário 
no campo da e:ducação, destacando que a comparação entre 1940 e 
1974 revela que, antes. apenas um décimo da população tinha acesso 
à escola, c: hoje: o percentual ê de um quarto da população total, ou 
seja, 25%. 

A palavra do Ministro Ney Braga. mais uma vez, traduziu o seu 
arrojo administrativo e capacidade de liderança, fazendo jus à 
confiança que mereceu do eminente Presidente Ernesto Geisel. Não 
tenho dúvidas de que a educação brasileira atingirá níveis de avanço 
inéditos. em decorréncia do trabalho em execução. O Seminário da 
Câmara dos Deputados, como ressaltou o Ministro, daTá. sem 
dúvida, contribuição valiosa ao aprimoramento da reforma em anda-

. menta. cstabelcccndo~se um somatório de esforços e de boas inten­
çõcs, cujo único beneficiário será o Brasil. 

A classe política Sente:-se comp~nsada pelo' sucesso de um dos 
seus mais autênticos lideres - o Senador Ney Braga -, na condução 
de um dos mais diticeis Ministérios da República. I>cla análise segura 
que fez ontem. no plenário da Câmara. aliada aos resultados já de 
toda a Nação conhecidos, não tenho dúvidas de que o Ministro Ney 
Braga· será convocado para posições mais relevantes neste País, 
continuando. assim. a contribuir, com patriotismo e denodo, para as 
culminâncias do sonhado desenvolvimento nacional. (Muito .bem!) 

O SR. PRESIDÉNTE (Malalhla Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Lcônidas Sampaio. 

O SR. LEÓNIDAS SAMPAIO (MDB - RJ: Pronunc:ia o 
sepillte dillCUl'lO.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Os princípios legais são sempre estabelecidos de forma genérica, 
não admitindo e:xceções, senão em dccorréncia da própria lei que os 
estabelece. 
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No que concerne especifiçamente à instituição de tributos, aque­
la uniformidade 1: exigida no texto constitucional, conforme: o artigo 
20. inciso I da Lei Mólior, 

"O Imposto de: Renda é o mais racional do'i> \mp'l>'i>\'I>'i>, p\;>T'q\)e 
procura atingir individualmente a todos os contribuintes, dentro de 
sua exata capólcidade contributivil, que i: medida por complexos 
critérios anualmente verificados atravi:s das declarações de rendi. 
mentos, objetivando sempre que um contribua proporcional e 
progressivamente de acordo com seus ganhos anuais. Daí a 
preocupação existente de cada vez mais se aperfeiçoar esse: imposto 
que, muito mais do que uma importante fonte de artecada~ã'l> 
tributária em nosso País, representa um meio para se fazer justiça 50· 

cia!." 
E como todos os demais tributos, o Imposto de Renda pesa 

uniformemente sobre os' rendimentos de todos os contribuintes, 
observando o preceito constitucional anteriormente citado. 

Entretanto. dentro de sua filosofia salutar, o Imposto de Renda 
permite aos contribuintes abaterem dos rendimentos tributâveis 
percentuais referentes a despesas obrigatórias pata o exercício de 
profissão, neste CólSO estando inçluídos médicos, dentistas. 
engenheiros, advogados, professores e tantos outros, 

Mas no caso específico dos odontologistas este percentual se nos 
afigura ati: certo ponto injusto e irreal, quando permite ao 
contribuinte descontar de seus rendimentos tributáveis apenas 20%, 
fixado pela legislação do Imposto de Renda para as dedu~ões globaís 
da ci:dula "O" dos odontologistas que não possuem Livro Caixa. 

Esse limite foi Ii"ado pelo Ministério da F;uenda através da 
Portaria BSB-7, de 18 de j:meiro de 1972, sem observar, no entanto, 
que as despesas decorrentes do exercicio da profissão de um 
odontologista. que possui consultório próprio, sâo sempre becn 
maiores do que as de outro profissional liberal que trabalhe 
autonomamente, porque, além das despesa'i> li· todol'> ~m~n'i> -
aluguel. luz, telefone. condomínio, empregados, etc - sofrem mais 
um encargo que é peeuliaríssimo à sua profissão: os custos dos 
mllleriais, medicamentos e instrumentos odontológicos despefldidos 
no tratamento de seus clientes, 

O Or, Aroldo Gomes de MlIttos, estudando o assunto, concluill 
que •• ~ gT~nde maioria das contas extraídas pelos odontologistas, 
cujo cõmputo bruto anual é incluído como rendimento da'cédula 
"D", englob;!, juntamente com seus honorários profissionais, a par­
cela representativa do ressarcimento dos custos diretos do trata­
mento dentário. que atinge, em média. a 10% da quanlia cobrada", 

Assim sendo. têm os odontologistas despesas maiores do que aS 
demOlis cOltegorias de profissionais de trabalhadoresautónomos. 
razão pe\;1 qual seria lógico que também tivesse percentual maior 
p'lr;! as deduçôes dOl cédulOl "D". 

Está medida pleiteada pclos odontologistas em nada fere o 
dispositivo constitucional que obriga uma tributação uniforme par:! 
todos os contrihuintcs, de qualquer profissão. situados dentro dos 
limites de nosso Território, 

O Imposto de Renda pago pelos odontologistas seria o mesmo 
atripuído a todm os profission.ús. Mas, nas deduções fixadas em lei. 
cujo' percentuais ,;io atrihuidos em Portaria do Sr. Ministro dll 
F31cnda. f:lce :lOS sCUs g:lstos maiores para o exercicio da profissão, 
deveriam o .. odontologistas merecer um desconto maior, lambém. 

E pretendem estes profissionais. conforme já mllnifestou a revis· 
ta Tribuna Odontológica que o percentual dedulível d;l. renda lTibulf\· 
vd, na cédula "1)", para os odontologistas sejOl de 30% c: não de 20%. 

Sou, Sr. Presidente, pessoalmente responsável e integrado nesta 
lutil. poi, como odontologistil. vivo os dramas da c10lsse a que perten. 
1;1> c "in\o óirc\amenlc a~ ral.ocs desle reclamo. podendo. por isso. 
interprel:lr fielmente <h desejos de meus companheiros. 

Quer,), pMlanlo. desta Iribuna. apelar ao Sr. Ministro da fazen­
du, Máriü Henrique Simonsen. requerendo de S, E",f a revi!'ào dl)!'> 

valorcs perccntuais fixados para os odontologistas na Portllria aSB-
7, de I~ de janeiro de 19n, permitindo aos mcsmOl; descontarem. n:l 

cédula "D", 30% sobre os rendimentos tributáveis. e não 20%, como 
atualmente: acontece. 

Era o que tinha a dizer. (!Wulto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (MllIllhies Pinto) - Concedo a palavra 
• ao nóbre Deputado Claudino Sales,' 

O SR. CLAUDINO SALES (ARENA. - CE. 'PronllDtia o fie­

guinte dilalr50.) - Sr, Presidente, Srs. Congressistas: 
O Ministro Rangel Reis vem de fazer uma longa peregrina~ão 

por virios Estados do Nordeste, inspecionando os órgãos e os 
programas ~de sua Pasta situados naquela região, especialmente os 
ligados à irrigação. 

A viagem do Ministro praticamente foi conclulda em Fortaleza. 
e ali presidiu reuniões das mais significativas, com a alta Oireção e o 
corpo técnico do DNOCS, quando então foram passados em revista 
os problemas mais agudos da área, especialmente os afetos ao 
Departamento de Secas. 
" Em declarações amplamene difundidaS na imprensa nacional, o 
Ministro Rangel Reis procedeu à análises e lançou conceitos dignos 
da melhor apreciação, pelo que importam fiara os Estados daquela 
área e para o próprio Brasil. 

Enfalizou o esfor~o do Governo nos programas de irrigação. 
mencionando os seus futuros resultados c:m termos de produção e a 
despeito de encontrar a área no que pode ser chamado anO normal, 
não ficou despercebido do risco constante que paira sobre ela, que é 
a seca periódica. 

Entendeu o Ministro do Interior que os tlrogramas de irrigac;ão, 
a despeito de sua validade e segurança, não tém condições de ~bc:r 
as legiões de deslocados que a estiagem provoca. nem muito menos 
de alimentá-los. 

Passando em exame as opções de que: o Governo pode lançar 
mão, como medida preventiva a ser adicionada ao elenco j/l adotado 
ou em vias óe execu~o, admiliu que a pequena e média açudagem, 
pelo conjunto de atividades que comporta, absorvendo expressivas 
parcelas de mão~de·obra da faixa rural. exatamene a que cnais sofre 
na c:mergência da seca e que por isso mesmo mais emigra, rustigada 
pelas mais e1ementllres necessidades, inteiramente à' mercê de me~ 
didas governamentais, desqualificada para atividades outras 
estranhas à lavoura, será a mais adequada à disposição do Governo, 
manifestando a decisão de iniciá-la logo no ano de 1976, que, como 
adverte o Ministro, pode ser um ano de seca. 

O açude em cooperação já foi uma prática governamental 
anterior a 1964, Na sua execução o ONOCS implantou uma rede de 
pequenos e médios reservatórios. que se constituíram em núcleo de 
resistência aos efeitos dos verões, criando em torno de si uma gama 
de atividades econõmicas lIté certo ponto independentes do regime 
de chuvas, uma vcrd:ldeira ilha de resistência. no armazenamento de 
água como substáncia indispensável à vida humana c dos rebanhos, 
n:l disponibilidade do peixe e dos cercais e fruteirlls de vazantes c na 
formação das pal'lagens arlificiais necessát'ías à. manulew~?\) d'l>'i> ?C­
quenos reb:mhos. 

O DNOCS. como C1\ecutor dessa política. adquiriu experi~ncia e 
técnica excepcionais e hoje. como no passado. está capacitado, sem 
dúvida, a dirigir a sua volta. aprovando os projetos, Olcompanhando 
a sua execução, dando-lhes assistência técnica e operacional, já agora 
bem me\'rml que no pllssaóo. e'Js que os seus experimentos evoluiram 
em piscicultura. cn,l (orrageiras e até mesmo na criação de animais, 

O sistema de cooperação do Governo com o particular, como 
delineou () Ministro Rangel Reis. além de trazer o proj)rietãrio a par­
ticipar do investimento, f:í·lo·á seu executor supervisionado pelo 
DNOCS. numa colahoraçào destinada a reduzir o custo dos 
reserv:ltúrios e a na ratear o rrograma. 

O~ norde~tinos, de uma maneira geral, tém um acervo de 
cxpcriéncia respeitável na construção de pequenas e médias barra­
gens de tcrr:l, pois mesmo quando o Governo Federal retirou-se des­
S:I atividólde. permaneceram operando nela, embora com menor 
inlensid .. dc, O custo glohal de um pro[!.rama desse tipo é rda,tiva-
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mente moderado, mormente considerando·se os benelicios indiretos 
e ao reforçar a estrutura econômica da região, permitindo uma 
atividade menos dependente do regime de chuvas, a União estará, de 
maneira mais efetiva, reforçando as suas condições, concorrendo de· 
cisivamente para que o setor rural ganhe estabilidade, atenuando o 
desnível que a separa de outros pontos do Território Nacional. 

Já foi afirmado pelos economistas e técnicos em estatrsticas que, 
a continuarem as tendências sociais do momento, em 1980 cerca de 
setenta por cento da população brasileira estará concentrada nas 
grandes cidades, que assim terão "inchado" assustadoramente, com 
uma inevitável deterioração do nível de vida dos seus habitantes. 

Esta previsão, que não tem nada de profecia e significa tão· 
somente a manutençlão das atuais tendências demográfieas do País, 
ê profundamente sombria e merece todo empenho, mesmo que 
signifique um esforço imenso, no sentido de sua inversão. 

A vida nas grandes metrópoles ja é, a esta altura, tremenda. 
mente difícil, para o povo e para o Governo em qualquer dos seus 
círculos, com a ocorrência de problemas de toda ordem, que se agra· 
vam na medida em que os dias correm. 

~ a insuficiência da habitação, dos transpones, da estrutura a 
cargo do Governo como escolas, hospitais, luz, água, telefone, 
pavimentação, salubridade, os quais, isolados ou cumulativamente. 
geram psicoses, conflitos, desajustamentos, promiscuidades de toda 
ordem, inclusive as de natureza moral, que podem desaguar em 
explosões e crises imprevisíveis. 

As tensões acumuladas, as aberrações deste quadro geram pro· 
blemas de segurança paralelos capazes de comprometerem a vida em 
comunidade ou de arrastarem os órgãos de controle a paroxismos 
desconhecidos, a uma concentração. d,e poder acima da imaginação. 

Sustentar as massas rurais no seu habItat é medida elementar. 
que se impõe ao primeiro exame. Fazê·lo arbitrariamente, escapa a 
qualquer cogitação. 

Algumas condições ou estímulos devem ser proporcionados pe­
lo poder público, para eliminar ,a necessidade que tem de migrarem 
no atual estágio de sua vida. • 

O açude obviamente não ê o milagre, mas uma providência 
indiscutível naquele rumo. que se complementará com a eletrificação 
rural e com uma rede de poços profundos nos pontos em que as bar­
ragens forem inviáveis. 

Daí a nossa afirmação de que semelhante programa é rela­
tivamente barato, cOnsiderando·se os efeitos sociãis indiretos dele 
resultantes. 

O Governo da Revolução já muito se preocupa com problemas 
de poluição. com os transportes de massa nas grandes metrópoles 
brasileiras. recorrendo mesma à medidas heróicas, como as destina­
das a recuperar o sistema ferroviário suburbano do Rio de Janeiro e 
de São Paulo. 

Está lançando programas específicos de outros tipos, implanta 
as regiões metropolitanas e planeja com técnicos de alto gabarito to­
dos os ángulos da vida urbana, procurando evitar o ponto crítico, a 
temperatura de ebuliçào. , 

Nada mais sábio do que atenuar a concentração, prevenindo, pc· 
los menos. parte do problema. 

A criação de estímulos à permanência do nordestino no campo 
com a criação de uma infra·estrutura dágua e de eletrificação rural, 
entre outros melhoramentos, poderá ser bem mais barato do que o 
custo das remodelações e adaptações que o Poder Central e os gover· 
nos regionais terão de fazer para as grandes cidades serem habitá. 
veis. se a concentração atual não for esvaziada. 

A pequena e média açudagens se constituem, a curto prazo, e a 
preço significativamente inferior. a medida mais à mão do Governo, 
mesmo em condições normais, como as do ano em curso. 

A repetição que fazemos a respeito de ano normal não afasta ou 
invalida a existência de. dificuldades econômicas no Nordeste, já 
conhecidas e idc:ntificadas. inclusive quanto às suas causas e solu· 
côes, Significa apenas dizer que a região não se depara com a aberra. 
,ih} da seca. com :J mais hrutal das anições, que é a fome. 

As suas carências crónicas, os seus problemas seculares, o seu 
,a, continuam conosco, l: certo, mas acompanhados de perto pela 
Revolução. que mostra cada vez mais sensibilidade para A:les e adota 
medidas cada vez mais realistas, cim seu favor cumulativamente. as 
quais, a despeito das resistências, deScontinuidades e incompre: 
ensões, algumas da própria região e do seu povo, jã dão resultados 
vis!veis, reavivam expectativas e despertam energias e potencialida. 
des. 

Ao constatar os planos de açudagem l\nunciados pelo Ministro 
Rangel Reis e o sistema de cooperação pelo qual ele vai ser implanta· 
do, nós que temos lutado e bradado pela sua restauração em discur­
sos, entrevistas. contactos pessoais, memoriais e outras manifesta·' 
ções que vêm de outros períodos, nos rejubilamos com S. Ex' e lhe 
levamos todo o nosso apoio, toda a nossa, solidariedade e encoraja­
mento, que sabemos ser o sentimento de todo Nordeste rural, de seu~' 

·17 milhõe'S de habitantes, de suas lider;nças e administradores. 
O Governo do Presidente Geisel ao implantar o novo programa 

poderá ser alinhado entre os grandes benfeitores daquela sofrida por­
ção do território '-brasileiro. e terá ganhado a estima carinhosa dos 
seus habitantes, como já tem o seu respeitO, confirmando a sua visão 
de estadista, saindo do terreno dos planos frustrados, das promessas 
esvaziadas. dos compromissos renegados. 

Ao parabenizarmos a visão do Ministro Rangel Reis, sua 
objetividade e patriotismo, manifestamos ao Presidente Geisel a 
convicção de que encampará a proposição de seu esclarecido 
Auxiliar, dando um' passo decisivo na redenção do Nordeste 
Brasileiro. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Maplbies Pinto) - Não há mais orado­
reS inscritos para o pcriodo de breves comunicações. (Pausa.) 

Tendo sido publicado e distribuído em avulsos o Parecer n9 93, 
de 1975·CN, da Comissão Mista incumbida do estudo do Decreto-lei 
n9 1.419, de 1975. a Presidência convoca sessão conjunta a realizar­
se hoje. às 18 horas e 30 minutos, neste Plenârio. destinada à aprecia­
ção da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Ma,albies Pinto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da presente sessão, o Sr. 19-5ecretário 
vai proceder à leitura das Mensagens Presidenciais n9s 89 e 90, de 
I 975-CN. 

São lidas as seguintes 

MENSAGEM N989, DE 1!175(CN) 
(Measagem nq 3"/75, na orllem) 

Excelentisslmos Benhorés membros do Congresso 
Nacional: . 

Tenho a honra de submeter à. elevada deliberação 
de Vossas Excelênctas, acompanhado de Exposição de 
Motivo.! do Senhor M1n1stro de Estado Chefe da Se­
cretaria de Planejamento da Pre81dêne1a da Repú­
bUca, o anexo projeto de lei que autoriza o Poder 
Executivo a abrir o crédito espee1al de ........... . 
Cr$ 870.000.000,00 (oitocentos e setenta milhões de 
cruzeiros) a Enc.argos Gerais da União - Recursos 
BOb supervisão do M1n1stério da Fazenda - para o 
11m. que especifica. 

Atendendo ao fato de que o crédito espee1al será 
destinado a encargo assumido pela União no corrente 
exercic1o, considerando, pois, a urgência da autori­
zação legislativa, soUclto a Vossas Excelêcnlas que a 
matéria seja apreciada no prazo de quarenta dias, 
c::on1onne o perm1ss1vo do parágrafo 2.0 do artigo 51 
da Constituição. 

Brasilla. em 22 de outubro de 1975. - Ernesto 
GeiseL 
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E.M. N.o 325/75 - Braailia, 20 de outubro de 1975 

Excelentfssimo Senhor PresIdente da RepúbUca 
O Decreto-lei n.o 1.358, de 12 de novembro de 

1974, concedeu em 1975 um crédito fiscal, aos mutuá­
rios do Sistema Financeiro da HabItação, equivalente 
a 10% das prestações pagas no ano de 1974. 

2. Tal medida estendeu a todas as camadaa da 
população um beneficio fiscal destinado a minorar os 
encargos da aquisição da casa própria. 

3. A sistemática anterior, estabelece pelo Decre­
to-lei n.o 1.188, de 21 de aetembro de 1971, vinculando 
o beneficio fiscal à dedução da renda bruta (20% 
das prestações pagas), não poderia atingll' àqueles 
que, em razão de baixo padrão de rendimentos, não 
tinham. sequer obrigação de apresentar declaração 
de renda. . 

4. Ao mesmo tempo, talaSatemática tinha critério 
progressivo, 1sto é, aqueles que auferiam maiorea ren­
dimentos tinham inaiores beneficios. O novo .sistema, 
além de tornar a intensidade do beneficio inVel'8a­
mente proporcional à renda, estende-o aoa que não 
estão sujeitos ao pagamento do tributo. 

.5. Para fazer face ao novo encara0 auum1do 
pela União é necessária autoriZação legtalativ8 para a 
abertura de crédito especial, no montante de Cr$ 
8~O.OOO.000,OO (oitocentos e setenta m1lh6e.s de cru­
zeiros), conforme cálculo elaborado pelos órpoa téc­
nicos desta Secretaria e do MJ.nJstério da Fazenda. 

6. 0& órgãas técnicas desta Secretaria e do M1-
nistério dA Fazenda opinaram pela utu1zaçio do 
superaVit financeiro apurado no Balanço Patrimonial 
do Exércicio Financeiro de 1974, na forma do ine1lo 
I do t 1.° do artigo 43 da Lei n.O ".320, de 1'7 de mlUQO 
de 1964, como recurso para a abertura. do crédito 
necessário, obedecidas, assim, as pr~rições do artigo 
61, I 1.°, letra "c", da Constituição. 

7. Em face do exposto, tenho a honra de subme­
ter à elevada consideração de Vossa Excelência o 
anexo anteprojeto de lei. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os protestos do meu mais profundo res­
peito. -João Paulo d08 Reis Venoso, - M1nJstto. 

PROJETO DE LEI N,o 23, DE 1975-CN 

Autoriza. o Poder Eseeutivo a abrir a Encar­
gos Gerais da. União ~ Recursos sob Superrilio 
do Ministério da Fazenda, o crédito espedal de 
Cr$ 870.000.000,00, para o fim que espeeWca. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo autorizado a 

abrir a Encargos Gerais da União - RecUl'3OS sob Su­
pervisão do Ministério da Fazenda, o crédito e6pecl.al 
de Cr$ 870.000.000,00 (oitocentos e setenta milhões de 
cruzeiros), conforme a espec1f1cação seguinte: 

Cr$ 1,00 

2800 ENCARGOS GERAIS DA 
UNIAO 

2801 Recursos sob Supervi­
são do Ministério da. 
Fazenda. 

2801. (,3080422.76:) Encargos com Mutuá­
rios do Sistema Finan­
ceiro da Habitação 

3. 1.4. O Encargos Diversos 87il.000.OOO 

Art. 2.0 Os recursos necessários à execução desta 
Lei decorrerão do .superavit financeiro apurado no 

Balanço Patrimonial do Exercicl0 Financeiro de 1974, 
na forma do inc190 I do f 1.° do artigo 43 da Lei n.o 
4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 3.° Esta LeI entra. em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasllia, em. de de 1975. 

LEGISLAÇAO CITADA 
DECRETO-LEI N.o 1.358, 

DE 12 DE NOVEMBRO DE 1974 

Dispõe 80bre a concessão de benefício fiacal 
a ~ físicas Dlptuárias do Sistema Finan­
ceiro da Habitação. 

O Presidente da RepúbUca, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 5~, item n, da Constituição, 
Decreta: 

Art. 1.° A partir do exercicI0 financeiro de 1975, 
as pe.saoas !i.sicas mutuárias do Sistema Financeiro 
da Habitação, mediante preenchimento de formulário 
próprio, gozarão, a título de beneficio fSacal,. como 
ressarcimento de encargos para aqUisição de casa 
própria, de um crédito eqUivalente a 10% (dez por 
cento) do total das pagamentos correspondentes ao 
ano-base e efetiv.aJnente realizados até a data da 
apresentação da declaração de rendimentos, nos pra­
zos fixados pelo Ministério da Fazenda. 

I 1.° Em qualquer hipótese, o crédito de· que 
trata este artigo não poderá exceder a quantia de 
Cr$ 3 . 000,00 (três mU cruzeiros), nem ser inferior a 
Cr$ 240,00 (duzentos e quarenta cruzeiros). 

t 2.° O Ministro da Fazenda baixará as atos 
necessárias à aprovação de formulários, rotinas ope­
raciona18 e demais formalidades necessárias ao CUDl­
primento do disposto neste Decreto-lei. 

Art. 2.° . O crédito previsto no artigo anterior 
será utllizado na forma das instruções que forem 
baixadas pelo Ministério do Interior. 

Art. 3.° Fica extinto o abatimento de que trata 
o artigo 1.° do Decreto-lei n.O 1.188, de 21 de setembro 
de 1971, mantida a parte referente a juros decorrentes 
do pagamento das prestações do Sistema Financeiro 
da Habitação. 

Art. 4.° A Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República e o Ministério da Fazenda pro­
porão as providências que se fizerem necessárias para 
cobertura orçamentária, no exercício de 1975, dos 
encargos decorrentes da aplicação deste Decreto-lei. 

Art. 5.0 Este Decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasilla, 12 de novembro de 1974; 153.° da Inde­
pendência e 86.° da República. - ERNESTO GEISEL 
- Mauricio Rangel Reis - João Paulo dos Reis VeUoso 
- José Carlos Soares Freire. 

LEGISLAÇAO CITADA 
DECRETO-LEI N.o 1.188 

DE 21 DE SETEMBRO DE 1971 
Dispõe sobre estímulos fiscais ao Plano 

Nacional da Habitação, altera as Legislações do 
Imposto sobre a Renda e do Imposto sobre Ope­
rações Financeiras e dá. ~utras providências 

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que Ire confere o artigo 55, inciso lI, da ConstituiÇão, 
decreta: 

Art. 1.0 Poderão ser abatidas da renda bruta, 
além dos juros não corrigidos, 50% (cinqüenta por 
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cento) das quantias relativas aos reajustamentos das 
prestações dos financiamentos, efetivamente pagas 
pelas p~oas fisicas mutuárias do Sistema Finenceiro 
da Habitação. 

§ 1.0 O disposto neste artigo se aplica às decla­
rações do Imposto de Renda, a partir do exercício de 
1972, ano-base 1971. mantidos os limites máximos 
globa.1s para abatimentos da renda bruta fixados na 
legislação em vigor. 

§ 2.0 A comprovação do efetivo pagamento dos 
juros e reajustamentos de que trata este artigo será 
feita através de declaração que as entidades financia­
doras obrigatoriamente fornecerão ao mutuário, na 
forma e prazos que forem fixados pelo Ministro da 
Fazenda. 

Art. 2.° Os percentuais a que se refere o artigo 
2.° do Decreto-lei n.o 1.145, de 31 de dezembro de 1970, 
p~ a ser 08 seguintes: 

I - Ano-base de 1972 - 8% (oito por cento) 
. n - Ano-base de 1973 - 7% (sete por cento) 
m - Ano-base de 1974 - 6% (seis por cento) 
IV - Ano-base de 1975 - 5% (cinco por cento) 
V - Ano-base de 1976 - 4% (quatro por cento) 

Art. 3.° Os limites de abatimento da renda bruta, 
referidos no artigo 3.° do Decreto-lei n.o 1.145, de 31 
de dezembro de 1970, passam a ser, para as Letras 
ImobWárias que paguem, além da correção mone­
tária, Juros de até 6% (seis por cento) ao ano, emi­
tidas, a partir da data deste Decreto-lei, os seguinres: 

I - até 30% (trinta por cento), no ano-base de 
1972; 

TI - até 25% '(vinte e cinco por cento), ano-base 
de 1973; 

m - até 20% (vinte por cento), no ano-base de 
1974; 

IV - até 10% (dez por cento), no ano-base de 
1975; 

V - até 5% (cinco por cento) no ano-base de 
1976. 

Art. 4.° Poderá ser abatida da renda bruta das 
pessoas fis1cas, para fins de Imposto de Renda, a im­
portânCia correspondente a 20% (vinte por cento) do 
saldo médio mantido, no ano-base, pelo contribuinte, 
em caderneta de Poupança do Sistema Financeiro da 
Habitação. 

Art. 5.° As Letras Imob1l1árias poderão ser assi­
nadas pÓr chancela mecânica. na forma que tor apro­
vada pelo Banco Nacional da Habitação. 

Aft. 6.° O item IV, do artigo 2.0 do Decreto-lei 
n,o 914, de 7 de outubro de 1969, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art.2.0 .......... , ............ , ............ . 

IV - As operações enquadradas no sistema fi­
nanceiro da Habitação. criado pela Lei n.o 4.380, 
de 21 de agosto de 19&4, as de seguro em que 
seja estipulante o Banco Nacional da Habitação 
e as de que trata o Decreto-lei n.o 949, de 13 de 
outubro de 1969." 

Art. 7.0 Este Decreto-lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasilla, em de de. 1971; 150.° da 
Independência e 83.° da República. 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N.o 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Finan­
ceiro para elaboração e controle dos orçamentos 
e balanços da . União, dos Estados, dos Muni-
cípiOS e do Distrito Federal. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares 
e especiais depende da existência de recursos dispo­
niveia para ocorrer à despesa e será precedida de 
exposição just1f1cativa. 

f 1.0 Consideram-se recursos para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidos: 

I - o superavlt financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercicio anterior; 

LEGISLAÇAO CITADA 

Constituição da Bepública_ Federativa do Brasil 

........................ " ............................. . 
Art. 61. A leI federal disporá sobre o exercício 

financeiro, a elaboração e a organização dos orça­
mentos públicos. 

I 1.° -= vedada: 
a) •.•.....•• , ...•.•........•...........•..•.. 

b) 

e) a abertura de crédIto especial ou suplemen­
tar sem prévia autoriZação legislativa e sem 
indicação dos recursos correspondentes. 

•••••••••••••••••••••••••••• ! •••••••••••••••••••••••• 

MENSAGEM N9 90, DE 1975 (CN) 
(Mensagem ft9 340/15, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Congresso 
Nacional: 

Tenho a honra de submeter à. elevada delibera­
ção de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição 
de Motivos do Senhor Ministro de Estado, Chefe da 
Secretaria de Planejamento da Presidência da Repú­
bllca, o anexo Projeto de Lei que autoriza o Poder Exe­
cutl\ro a abrir a Encargos Gerais da União - Fundo 
de Desenvolvimento de Areas Estratégicas. o Crédito 
Especial de Cr$ 675.000.000,00 (seiscentos e setenta e 
cinco milhões de cruzeiros) para o fim que especifica. 

Atendendo à urgênCia das medidas administrati­
vas que o anexo Projeto de Lei visa a tornar exequí­
vels, solicito a Vossas ExcelêncIas que a matéria seja 
apreciada no prazo de quarenta dias. conforme o per­
nússivo do § 2.° do art. 51 da Constituição. 

Brasilla. em 22 de outubro de 1975. - Emesto 
Geisel. 
E.M. N.o 324/75 

Brasília, 20 de outubro de 1975. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República. 

Através da Exposição de Motivos n.o 138/75, de 23 
de julho de 1975. submeti à elevada consideração de 
Vossa. Excelência o programa de Emergência, comple­
mentar ao Programa de Desenvolvimento Ferroviá.r1o. 
elaborado pelO Ministério dos Transportes, o qual foi 
aprovado. 
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2. ReferIdo programa objetIva acelerar e am­
pliar as medidas de modernização e de segurança dos 
serviços de subúrbios do Grande Rio, através a Rede 
Ferroviária Federal SI A. 

3. Tendo um custo estimado em Cr$ 675,0 mi­
lhões, para aplicação nos exercicios de 1975 e 1976, 
necessária se faz a abertura de crédito especial, o 
qual, na forma do § 4.° do art. 62 da Constituição, 
poderá, no próximo exercicio financeiro, ser reaberto 
no limite do seu saldo. 

4. Os õrgãos técnicos desta Secretaria e do Mi­
nistério da Fazenda opinaram pela ut1llzação do 
superávit financeiro apurad.o no Balanço Patrimonial 
do. Exercicio Financeiro de 1974, nar forma do IncIso 
I do § 1.0 do art. 43 da LeI n.o 4.320, de 17 de março de 
1964, como recurso para a abertura do crédito neces­
sárIo, obedecidas, assim, as prescrições do art. 61, 
§ 1.°, letra c, da Çonstituição. 

2800 - ENCARGOS GERAIS DA UNIAO 

5. Em face do exposto, tenho a honra de subme­
ter à elevada consideração de Vossa ExcelêncIa o ane­
xo Anteprojeto de LeI. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
ExcelêncIa os protestos do meu maIs profundo res­
peIto. - .João Paulo dos Reis Velloso, Ministro. 

PROJETO DE LEI N.o 24, DE 1975-CN 
Autoriza o Poder Executivo a abrir a Encar­

gos Gerais da União - Fundo de Desenvolvi­
mento de Areas Estratégicas, o Crédito Especial 

. de Cr$ 675.000.000,00 (seiscentos e setenta e 
cinco milhões de cruzeiros) para o fim que 
especIfIca. 

O Congresso NacIonal decreta: 
Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 

a Encargos Gerais da União - Fundo de DesenvolvI­
mento de Areas EstratégiCas, o crédito Especial de 
Cr$ 675.000.000,00 (seiscentos e setenta e cinco mi­
lhões de cruzeiros), conforme a espeCificação seguinte: 

Cr$ 1,00 

2803 - Fundo, de Desenvolvimento de Areas Estratégicas 
2803.16895451.122 - Melhoramentos nos transportes ferroviários suburbanos do Grande Rio 

4.1.2.0 - Serviços em Regime de Programação Especial...................... 675.000.000 
Art. 2.° Os recursos necessários à execução des- veis para ocorrer à despesa e será precedida de ex­

ta Lei decorrerão do superávit financeiro apurado no posição justificativa. 
Balanço Patrimonial do Exercicio FinanceIro de 1974, 
na forma do inciso I do § 1.° do art. 43 da Lei n.o 4.320, 
de 11 de março de 1964. 

Art. 3.° Esta Lei entra em Vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, em de de 1975. 

LEGISLAÇAO CITADA 

Constituição da República Federativa do Brasil 

SEÇAO VI 
Do Orçamento 

........ 0 o ••• o ••••••••••• o •• o ••••••••••••••••••••• 

Art. 62. O orçamento anual compreenderá obri­
gatoriamente as despesas e receitas relativas a todos 
os Poderes, órgãos e fundos, tanto da administração 
direta, excluídas apenas as entidades que não recebam 
subvenções ou transferências à conta do orçamento. 

• •••• •••• •••••• o •••• o ............................ . 

§ 4.° Os créditos especiais e extraordinários não 
poderão ter vigência além do exercício em que forem 
autorizados, salvo se o ato de auf:orização for promul­
gado nos últimos quatro meses daquele exercício, casO 
em que, reabertos nos lImites dos seus saldos, poderão. 
vigel' até o término do exercício financeiro subse­
qüente. 

••••••••••• o ••• o o o •••••••••••• ', •••••• 0 •• o' •• o •••• 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N.o 4.320; DE 17 DE MARÇO DE 1964 

Estatui Normas Gerais de Direito Finan­
ceiro para elaboração e controle dos orçamentOl> 
e balanços da União, dos Estados, dos Municí­
pios e do Distrito Federal. 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e 
p.speciais depende da existência de recursos disponí-

§ 1.0 COnsideram-se recursos para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidos: 

I - o superávit financeiro apurado em balanço 
patrimoni~l do exercício anterior; 

Constituição da República Federativa do Brasil 

Art. 61. A lei federal dispo rã sobre o exercicio fi­
nanceiro, a elaboração e a organização dos orçamen­
tos públicos. 

§ 1.° É vedada: 

a) •...•........•..............•.• ' •••........•. 

b) 

c) a abertura de crédito especial ou suplemen­
tar sem prévia autorização legislativa e sem in­
dicação dos recursos correspondentes . 

........................ 0 ••• 0 ••••••• 0 ••••••••••••• 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - De acordo. com as 
indic:u;ões das Lideranças, ficam assim constituídas as Comissões 
Mistas incumhidas do estudo das matérias. 

Projeto de Lei n9 23j75-CN 

PeI:1 Ali:lnca Renovadora Nacion:ll - Senadores Catlete 
Pinheiro. José Sarney, Fausto Castelo-Branco, Heitor Dias, Osircs 
Teixeira, S:lldanha Dert.i, Ac.:ioly Filho, Otair Beckcr e os Srs, 
Deputados Pedro Camlo, Carlos Wilson, Álvaro Gaudêncio, Wan­
derley Marit, Theohaldo Barbosa e Fernando Gonçalves, 

Pelo Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Roberto 
Saturninn. Amaral I)eixoto, Leite Chaves e os Srs, Deputados J-Iarry 
Sauer, Múrio Moreira. Antonio Bclinati. Joaqu'im Bevilacqua e Mú-
rio Frota, ' 
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Projeto de Lei ... U/75-CN 

Pela Aliança Renovadora Nacional - Senadores Renato 
Franco, Alexandre Costa, Helvidio Nunes, Virgmo Tivora, Paulo 
Guerra, Arnon de Mello, Heitor Dias, João Calmon e os Srs. 
Deputados Álvaro Valle, Lygia Lessa Bastos, Darcmo AyTes, Osmar 
Leitão, Eduardo Galil e Josl: Haddad. 

Pelo Movimento Democré.tico Brasileiro - Senadores Gilvan 
Rocha, Dirceu Cardoso, Itamar Franco e os Srs. Deputados Rubem 
Medina, José Bonifácio Neto, Yasunori Kunigo, Álvaro Dias e Júlio 
Viveiros. 

O SR. PRESIDENTE (Maplbies Piam) - As Comissões 
Mistas, ora designadas, de acordo com o disposto no § 2' do art. 10 

do Regimento Comum, deverão reunir-se dentro de 48 horas para 
eleição dos Presidentes e dos Vice-Presidentes e designação dos 
Relatores das matérias. 

Nos 8 dias seguintes à instalação das Comissões Mistas. os Srs. 
Congressistas poderão, perante elas, apresentar emendas aos 
projetos. 

O prazo destinado aos trabalhos das Comissões Mistas esgotar­
se-é. no dia 17 de novembro. 

Uma vez publicado e distribuído em avulsos os pareceres das 
Comissões Mistas, esta Presidência convocará sessão conjunta para 
apreciação das matérias. 

Nada havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às J I horas e 55 minutos.) 

ATA DA 1741 SESSÃO CONJUNTA, EM 28 DE OUTUBRO DE 1975 
II Sessio Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Às 19 horas, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal- Evandro Carreira - José Es­
teves - José Lindoso - Callete Pinheiro - Renato Franco - Ale­
xandre Costa - Henrique de La· Rocque - José Sarney - Fausto 
Castelo-Branco - Helvidio Nunes - Petrônio Portella - Mauro 
Benevides - Virgílio Té.vora - Wilson Gonçalves - Agenor 
Maria - Jessé Freire - Domicio Gondim - Ruy Carneiro -
Paulo Guerra - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante - Gilvan 
Rocha - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu 
Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Amaral Peixoto -
Roberto Saturnino -. Benjamim Farah - Danton Jobim - Nel· 
son Carneiro - Itamar Franco - Magalhães Pinto - Franco Mon­
toro - Orestes Quércia - Benedito Ferreira - Lâzaro Barboza -
Osires Teixeira - Italívio Coelho - Saldanha Derzi - Accioly Filho 
- Leite Chaves - Mattos Leão - Evelé.sio Vieira - Otair Becker 
- Oaniel K rieger - Paulo Brossard - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS 

Acre 

Nabor Júnior - MOB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MOB. 

Amazona. 

Antune. .. de Oliveira - MOB; Joel Ferreira - MDB; Mârio 
Frota - MDB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Pau 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA; João Menezes - MDB;Jorge Arbage -
ARENA; Júlio Viveiros - MDB; Juvêncio Dias -ARENA; 
Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa - ARENA. 

Maraahlo 

Epitácio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
C:lstclo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Roch .. - ARENA; Magno Bace/ar - ARENA; Marão filho -
ARENA; Temistocles Teixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Pllui 

Celso Sarros - M[)B: Correia Lima - ARENA; Dyrno Pires 
ARENA; Hulto Napoleão - ARENA; João Clímaco -

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machdo - ARENA. 

Ceau 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOB; Flé.vio Marcílio 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Janué.rio Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Manoel Rodrigues - ARENA; Marcelo Unhares - ARENA; 
Mauro Sampaio - ARENA; Ossian Araripe - ARENA; Paes de 
Andrade - MDB; Parsifal Barroso - ARENA; Paulo Studart -
ARENA. 

Rio Grallde do Norte 

Francisco Rocha - MDB; Henrique Eduardo Alves - MDB; 
Ney Lopes - ARENA; Pedro Lucena - MDB; Ulisses Potiguar -
ARENA; Vingt Rosado - ARENA; Wanderley Mariz - ARENA. 

Paralba 

Ademar Pereira - ARENA; Ãlvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayette - MOR; Humberto Lucena - MOB; Marcondes 
Gadelha - MDB; Maurício Leite - ARENA; Octacílio Queiroz­
MOB; Teotônio Neto - ARENA; Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA; Carlos Wilson - ARENA; Fernando 
Coelho - MDB; Fernando Lyra - MDB; Geraldo Guedes -
ARENA; Gonzaga Vasconcelos - ARENA; Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MDB; Joaquim Coutinho -
ARENA; Joaquim Guerra - ARENA; Josias Leite - ARENA; 
Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza - ARENA; Sêrgio 
Murillo - MDB; Thales Ramalho - MDB. 

Alagoas 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhões - ARENA; 
José Costa - MDB: Theobaldo Barbosa - ARENA; Vinicius 
Cansanção - MOB. 

Sergipe 

Celso Carvalho - ARENA; Francisco' Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - M!,>B: Passos Pôrto - ARENA: 
Rilimundo Oinil.- ARENA. 
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Sabia 

Afrísio Vieira Lima - ARENA; Antonio José - MOB; Ojal­
ma Bessa - ARENA: Fernando Magalhães - ARENA; Henrique 
Brito - ARENA; Henrique Cardoso - MOB; Hildéric:o Oliveira -
MOB: Horácio Matos - ARENA; João Alves - ARENA; João 
Durval- ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA; ,Leur Lomanto 
_ ARENA; Lomanto Júnior - ARENA; Manoel Novaes -
ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira - MDB; 
Noide Cerqueira - MOB; Odulfo. Oomingues - ARENA; Prisco 
Viana - ARENA; Rogério Rêgo- ARENA; Rõmulo Gjllvão -
ARENA; Ruy Bacelar - ARENA; Theódulo Albuquerqu~ -
ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto - ARENA; Walson 
Falcão-ARENA. 

EIp(rito Santo 

. Aloisio Santos - MOB; Argilano Oario - MDB; Gerson 
'Camata - ARENA; Henrique Preui - ARENA; Mário Moreira­

MOB; Moacyr Dalla - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA: 
Parente Frota - ARENA. ' 

Rio de Janeiro 

Abdon Gonçalves - MDB; Alair Ferreira - ARENA; Al­
berto Lavinas - MDB; Álvaro Valle - ARENA; Amaral Netto­
ARENA: Ária Theodoro - MOB; Brígido Tinoco - MOB; Célio 
Borja -ARENA; Daniel Silva - MDB; Oarcílio Ayres -
ARENA: Daso Coimbra - ARENA; Eduardo Galil - ARENA; 
Emanuel Waissmann - MOS; Erasmo Martins Pedro - MOB; 
Fle"a Ribeiro - ARENA; Florim Coutinho - MOB; Francisco 
Studarl - MDB: Hélio de Almeida - MOB; Hydekel Freitas -
ARENA: JG de Araújo Jorge - MOB; Jocl Lima - MDB; Jorge 
Moura - MDB: José Bonifácio Neto - MOB; José Haddad -
ARENA: José Maria de Carvalho - MOB; José Maurício - MOB; 
José Sally - ARENA; Léo Simões - MOB; Leõnidas Sampaio -
MDB: Luiz Braz - ARENA: Lygia Lessas Bastos - ARENA: 
Lysâneas Maciel - MOB; Mac Dowell Leite de Castro - MD'B: 
Marcelo Medeiros - MDB: Milton Steinbruch - MOB; Miro 
Tei"eira - MDB: Moreira Franco - MOB; Osmar Leitão -
ARENA: Oswaldo Lima - MDB; Pedro Faria - MOB; Peixoto 
Filho - MIJB: Rubem Dourado - MDB; Rubem Medina -
MOB: Waller Silva- MIJB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA: Altair Chagas - ARENA; Batista 
Miranda - ARENA: Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Colta­
MIJB: Colta Barbosa - MOB: Fábio Fonséca - MDB; Francelino 
Pereira - ARENA: Francisco Bilac Pinto - ARENA; Genival 
Tourinho - MDB: Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos­
ARENA: Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi~Ackel -
ARENA: Jairo M:lgalhães - ARENA; Jorge: Ferraz - MDB; Jorge 
Varg:ls - ARENA: José Bonifácio - ARENA: José: Machado -
ARENA: Juarel Batista - MI>B: Luiz Fernando - ARENA: 
Manoel de Almeida - ARENA: Marcos Tito - MOB: Melo Freire 
- ARENA: Navarro Vieira - ARENA: Nelson Thibau - MOB: 
Nogueira da Gama - M I>B: Nogueira de Rezende - ARENA: 
Padre Nobre - MI>B: I':lulino Cícero - ARENA: Raul Bernardo 
- ARENA: Renato A/credo - MI>B: Sílvio Abreu Júnior -
MDH: Sinval Boaventura - ARENA: Tancredo Neves - MI>B: 
Tan:hio Dc!!!:ld" - M DU. 

São Paulo 

Adalhcrto C:llnargo - MI>B: A. 11. Cunha Bueno -ARENA: 
Airton Sandoval - M DU: Airton Soares - M DB: Alcides I'r:Jncis­
cat,,- AR I'NA: Alllarall'urlan - ARI:NA: AntÍlnio Moril1loto­
ARENA: Athié ("oury - MDB: Aurélio Campo, - MI>B: Blot:1 

Júnior - ARI:NA: Cantídin S:II11paio - ARENA: Card",o de 
Almcida - ARI',NA: Dia, Mcne/es - MDB: Dio!!o Nolllura -

ARENA:. Edgar Martins - MOB; Faria Li~a - ARENA; Ferraz 
Egreja - ARENA: Francisco Amaral - MOB; Frederico Brandão 
_ MDB' Freitas Nobre - MDB; Gioia Júnior - ARENA; Guaçu 
Piteri -' MOB; Herbert Levy - ARENA; Israel Oias-Novaes -
MOB; Ivahir Garcia - ARENA; Pedro Carolo - ARENA; João 
Arruda - MDB; João Cunha - MDB; João Pedro - ARENA; 
Joaquim Sevilacqua - MOB; Jorge Paulo - MOB; José Cama~~o 
_ MDB: Lincoln Grillo - MDS; Marcelo Gato - MDS: Octaclho 
Almeida - MOB; Odemir Furlan - MOB; Otávio Ceccato -
MDB; Pacheco Chaves - MDB; Roberto Carvalho - MOB; Ruy 
Cõdo - MOB: Salvador Julianelli - ARENA;Santilli Sobrinho­
MOB; Sylvio Venturolli - ARENA: Theodoro Mendes - MOB; 
Ulysses Gilimarães- MOS; Yasunori Kunigo-:-MOB. 

Goi'. 

Adhemar Santilo - MDB; Ary Valadão - ARENA; Elcival 
Caiado - ARENA; Fernando Cunha - MDB; Genervino Fonseca 
_ MOB; Hélio Levy - ARENA: Hé:lio Mauro - ARENA; 
Henrique Fanstone - ARENA; Iturival Nascimento - MDB; 
Jarmund Nasser - ARENA; Juarez 8ernardes - MOS; Rezende 
Monteiro - ARENA; Siqueira Campos - ARENA. 

MatoGremo 

Antõnio Carlos - M OB: Benedito Canellas - ARENA: 
Gastão Müller - ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo 
Baré:m - ARENA; Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente 
Vuolo - ARENA: Walter de Castro - MDB. 

Paran' 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alencar Furtado - MDB; Alípio Carvalho "- ARENA; 
Álvaro Dias - MOB:Antõnio Annibelli - MOB; Antõnio Belinati 
- MOB; Antõnio Ueno - ARENA: Ari Kffuri - ARENA; Braga 
Ramos - ARENA: Cleverson Tc:i"eira .:- ARENA:- Expedito 

. Zanoui - MDB: Fernando Gama - MOS; Flávio Giovini -
ARENA: Gamaliel Galvão - MOB; Gomes do Amaral - MDB: 
Hermes Macé:do - ARENA; Igo Losso - ARENA: Italó Conti -
ARENA: João Vargas - ARENA: Minoro Miyamoto - ARENA: 
Nelson Maculan - MDS: Norton Macédo - ARENA: Olivir 
Gabardo - MOB: Osvaldo'Buskei - MOB; Pedro Lauro - MDB: 
Santos Filho - ARENA: Sebastião Rodrigues Júnior - MOS: 
W:llberGuimarães- MDB. 

Sanla Calarina 

Abel Ávila - ARENA: Angelino Rosa - ARENA: Dib Che­
rem - ÀRENA: Ernesto de Marco - MDB; Francisco Libardoni-
MOO: Uenrique Córdova - ARENA; Jaison Barreto - MOB: 

João Linhares - ARENA: José: Thomé: - MDB: Laerte Vieira -
MDB: Luiz'Henrique - MOS: Nereu Guidi - ARENA: Pedro 
Colin - ARENA; Valmor de Luca - MOB. 

Rio Grande do Sul 

Alherto Boffmann - ARENA: Alceu Collares - MOB: 
Alexandre M;lchado - ARENA: Aluízio Paraguassu - MOB; 
António Bresolin - MI>B: Arlindo Kunzler - ARENA: Augusto 
Trein - ARENA: Carlos S:lntos - MDO: Cid Furtado -
ARENA: 1:.Ioy Len/i - MDB: I'ern:lndo Gonçalves - ARENA: 
(jetillio Dia, - MDB: lIarry Sauer - MJ)B: Jairo Brum - MDO: 
Joào (jilherltl - M DB: Jorge Ue,!ued - M DO; José Mandelli -
M DB: Lauro Leitão - ARENA: Lauro Rodrigues - MOB: 
Lidovino I':lI1tol1 - MJ)B: Magnus Guimaràes - MOB: Nadyr 
R,,"etti - MJ)B: Nelson Marchezan - ARENA: Nunes Leal -
ARI',NA: Od:u:ir Klein - M DB: Vasco Amaro - ARENA. 

Amapá 
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Rondônia 

Jcrônimo Santana- MDB. 

Roraima 

Hélio Campos - ARENA. 

o SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) ~ As listas de 
presença acusam o comparecimento de 52 Srs. Senadores e 348 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Passando-se ao período destinado a breves comunicações, con­
cedo a palavra ao nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlN (MDB - RS. Pronuncia o ... 
,Plnte dilCUrIO.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas; 

Há anos que luto na defesa dos interesses dos produtores de 
suínos, cuja atividade já representou uma das maiores fontes da 
economia do País. 

Hoje, devido à' incúria dos governos, mais de 60% dos produto­
res abandonaram este importante setor de atividade. sobretudo nas 
regiões do Nordeste, Vale do Rio Uruguai e no Vale do Rio Jacuí, do 
meu Es'tado. 

Enquanto o Governo importa exemplares das melhores raças, 
enquanto o Ministério da Agricultura assina convênios de insemina­
ção artificial, ·os produtores de suínos. fartos de promessas, vão 
encerrando suas atividades. E isto porque os governos, atê hoje, 
nunca se preocuparam em assegurar preço justo ao' suinocultor. E 
tanto isto é verdade que a Lei Delegada n' 2 - que beneficia o 
pecuarista e o suinocultor - atê hoje representou letra morta para o 
porcineiro. Ainda agora. enquanto o colono vende o suíno a 
CrS 3,00 ao quilo, o consumidor paga preços extorsivos pelos pro­
dutos suinícolas. Enquanto o Governo continua facilitando crêditos 
e vantagens aos frigoríficos, muitos destes pagam maio suíno e ainda 
com prazos de trinta e noventa dias. sem juros e sem correção 
monetária. 

Comprovam o acérto desta cruzada que venho levando a efcito 
há anos as correspondências que venho recebendo de diferentes Esta­
dos e muitos municípios do Brasil. Alêm de muitas outras que já li 
desta Tribuna. acabo de receber agora importante oficio da Câmara 
de Vereadores de Carazinho, um dos Legislativos mais atuantes. 
'mais combativos e mais conceituados. A correspondência ê a seguin­
te: 

"ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÁMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO 

Oficio nf OD/258/75 

Carazinho. 14 de outubro de 1975 

Ã Sua Excelência 
O Senhor Deputado Antônio Bresolin 
Câmara dos Deputados 
Brasília-DF" 

ExcClentíssimo Senhor Deputado: 
Em atenção à proposição do Vereador José Waldemar 

Linck. aprovada por unanimidade pelo Plenário desta Câ­
mara Municipal, vimos pelo presente apelar a Vossa Excelên­
cia. para que se dirija ao Sr. Ministro da Agricultura. 
enfatizando a necessidade da fixaçào do preço mínimo para o 
suíno. . 

Essa medida. Senhor Deputado, virá beneficiar aos pe­
quenos suinocultores. bem como aqueles pc:quenos agriculto­
res que, na criação de suínos. tem uma forma de melhorar os 
seus rendimentos. 

Atualmente os Frigoríficos estão pagando um preço vil 
pelo suíno e. se continuar essa situação, fatalmente virá o 
desestimulo ao pequeno produtor. 

Sem outro motivo. colhemos o ensejo para agradecer a 
atenção ao presente. e aproveitamos a oportunidade para re­
novar nossos protestos de apreço e consideração. 

Atenciosamente - Vereador Marco Aurélio Simon, Pre­
sidente. 

Agradecendo a honrosa deferência da brilhante e combativa 
Çâmara de Vereadores de Carazinho (R.S.). renovo meu vcemente 
apelo ao órgãos competentes do Governo no sentido de que seja fixa­
do, o quanto antes, o preço mínimo para o suíno. Ao lado desta pro­
vidência. o Governo andaria bem se fiscalizasse com rigor os frigorí­
ficos que exploram os produtores, punindo-os com pesadas multas 
ou fechando os estabelecimentos. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Maplbies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Edgar Martins. 

O SR. EDGAR MARTINS (MDB - s"P. Proaunda o leguinre 
dlKuno.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

O não aproveitamento escolar de inúmeras crianças. no mundo 
inteiro, é causado. em sua esmagadora maioria. por distúrbios 
visuais. 

Esses delicio da visão. que respondem pela reprovação de um 
sem número de alunos das séries iniciais. são tão antigos quanto o 
próprio homem. 

Esses distúrbios da visão os gregos denominaram de ambliopia. 
que quer dizer fraqueza da vista. 

Sua descoberta e localização não são fáceis. sem o devido exa­
me. porque não traz sinais aparentes. e pode encontrar-se num ou 
noutro olho.' 

Mas além dessa, outras moléstias podem atacar a visão. 
conseqUenciando mau comportamento do educando, prejudicando­
lhe a saúde. retardando-lhe o aproveitamento escolar. e, talvez a 
mais nefasta de todas essas resultantes: o alheiamento. o lugar à 
P!lrte. o desterro a que a criança,ê condenada em seu próprio mundo 
infantil. 

A evocação do quadro. Sr. Presidente- tomando de emprés­
timo uma expressão bem popular - "corta o coração da gente". 

t:: através da visão que transportamos para a mente o que 
enxergamos em nosso mundo exterior. Se para lá conduzimos uma 
visão incompleta, imperfeita. deturpada. tudo isso, dessa forma 
tumultuada. ali gravado fica. 

Daí a importância do exame de vista para os escolares. que deve: 
ser obrigatório em todo o território nacional. 

Afortunadamente para os paulistas. faz algum tempo que essa 
prática vem ali sendo efetivada. com resultados os mais animadores e 
dignos de encômios gerais. Desgraçadamente para a maioria do País 
o exame oftalmológico em escolares ê quase desconhecido. 

Sob o tema "Visào e Escolaridade". mêdicos ilustres vêm 
promovendo simpósios nas principais cidades brasileiras mas, infeliz­
mente, nossos legisladores ainda não se deram conta da relevância, 
do problema. 

Recentemente. Mauro Sampaio. da ARENA cearense, ilustre e 
experimentado médico. apresentou à Casa o Projeto de Lei que 
tomou o nf 59, de 1975. tornando obrigatório o exame oftalmológi­
co de todas as crianças de 3 a 6 anos de idade, e sua proposição, ao 
invés de ser endeusada, recebeu parecer contrário da Comissão de 
Justiça. 

O Professor Hugo Santana de Figueiredo. com curso de pós­
graduação em Oftalmologia no famoso Instituto Barraquer de 
Barcelona, na Espanha. em trabalho sob o Titulo "Ambliopia, um 
Problema Social do Brasil". que a Revista 8rulleln de Oftalmologia 
publicou no volume XXXIII. de dezembro do ano passado. 
prelecionando sobre o assunto, enfatizou: 

"A funçào ê' que faz o órgão. Esta assertiva não 
encontrará, em outra parte da fisiologia humana, um órgão 
em que o peso desta verdade seja tão válido como o olho 
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humano. Tudo confirma que, o uso correto e adequado do 
olho humano, na sua fase de desenvolvimento sensorial, em 
condições de pura sanidade, o aperfeiçoa e aprimora." 

Em. pesquisa recente levada a efeito em Minas Gerais, num 
levantamento geral da acuidade visual, de 117.773 alunos testados, 
encontraram 21.880 alunos deficientes da visão! 

O assunto é seriíssimo, e sobremaneira preocupante. A 
incidência do mal, nas proporções em que se vem manifestando, está 
a exigir dos eminentes legisladores pátrios que se debrucem sobre o 
problema, e não rejeitem, sem maiores reflexões, iniciativas de lei 
que estão tentando dar solu~o a tão angustiante problema. 

O Deputado Elcival Caiado anunciou, na semana passada, que 
se encontra estruturando proposição atinente ao assunto. 

O Deputado Mauro Sampaio informou que insistirá no salva­
mento de seu projeto, sobremirando a salvação da sanidade visual e 
a formação perfeita dos brasileiros, otimizando-os para o empenho 
nacional pelo desenvolvimento s6cio-econômico e a. grandeza da 
Pátria! 

O Senador João Calmon, na semana em c!Jrso, deu ciência ao 
Senado que está ultimando Proposta de Emenda Constitucional para 

, restabelecer os 10% que a União dispensava ao Ensino, durante a 
vigência da Constituição de 1946, e dos 20% que o Distrito Federal, 
os Estados e os Municípios também empregavam, obrigatoriamente, 
com a mesma finalidade. E isso porque, consultando estatfstica da 
ONU, constatou, desolado, que no elenco dos países que menos 
contemplam a Educação em seus orçamentos, o Brasil ocupa o 8()t 

lugar, com 3,03%. 
Com essa Emenda inserta no texto constitucional, iremos ter 

recursos suficientes para tornar obrigatório o exame de vista - com 
todas as técnicas mais avançadas da Oftalmologia mundial - salvan­
do e recuperando a visão de crianças de 3 anos em diante, com isso 
garantindo a formação perfeita de brasileiros aptos a enfrentar todas 
as dificuldades normais da vida, triunfando, afinal, para o engran­
'decimento do Rrasil! 

Era, Sr. Presidente, o que trazíamos hoje para registro nos 
Anais da Casa. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Ma,alhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Ruy Côdo. 

O SR. RUY CÓDO (MDB - SP. ProaUDcia o .... Inte .... 
cano,) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

O Brasil madrugou, domingo último, nas ruas de São Paulo, 
c1arinando o entusiasmo e a alegria imensa de nossa juventude 
estudiosa, no XVIII Campeonato de. Fanfarras e Bandas, promovi­
do pela Rádio Record. de São Paulo. 

Ostentando, garbosos. seus vistosos uniformes, jovens proceden­
tes das cidades do Interior paulista. do Rio Grande do Sul, do Para­
ná. do Estado do Rio de Janeiro. de Minas Gerais, do Mato Grosso, 
de Goiás, desfilaram desde as 8,30 até às 16,00 horas. 

O espetáculo encantador reuniu uma massa de povo incalculá­
vel. que se estendia pela Avenida São Paulo. desde o Vale do Anhan­
gahaú, até a Praça Júlio de Mesquita - seguramente dois quilôme­
tros. 

Era comovente ver o entusiasmo da multidão que não arredou 
seus pés daquele ponto. permanecendo durante todo o tempo que 
durou o desfile. hatendo palmas e aclamando os jovens que desfila­
vam. 

O desfile incluía Banda Marcial Mirim;Banda Musical Infantil; 
Banda Musical Infantil Feminina; Banda Marcial Feminina Infantil; 
Banda Marcial Juvenil. Masculina e Mista; Banda Musical Femini­
na Juvenil; Banda Musical Juvenil Masculina e Mista, e Band~ Musi­
caI. Categoria Especial. 

E foi ali. em plena Avenida São João, precisamente no largo do 
Paissandu. que João Carlos de Oliveira, o campeão brasileiro, rece­
heu das mãos do Prefeito Olavo Setubal uma salva de ouro, tendo 
gr:lvado o símbolo da Municipalidade. A entrega do troféu ofereceu 

uma oportunidade para que a cidade ovacionasse o brasileiro que 
tão alto elevou o nome de nossa Pátria no exterior. 

A realização da Rádio Record, pela sua grandiosidade, apresen· 
ta as condições de um espetáculo turístico. No entanto dela estavam 
ausentes a Secretaria de Turismo do Estado e a Secretaria de Turis­
mo do Município. Talvez por ser domingo, dia do repouso semanal 
remunerado ... 

Em outros Países o certame contaria com a colaboração efetiva 
e entusiástica de todas as . autoridades, por dois motivos, todos eles 
da maior importância. Primeiro, por se tratar de uma festa na qual a 
juventude é o elemento principal, e todos os seus esforços merecem 
nilo somente o apoio de todas as autoridades. como o seu mais deci-­
dido estímulo. Depois, por se tratar de um espetáculo emplogante, 
capaz de entusiasmar o mais frio dos turistas. Seria ótimo pretexto 
para que 05 técnicos do turismo estadual e municipal cuidassem de 
movimentar as correntes de turistas nessa oportunidade. 

Vendo-a desfilar, ouvindo-a executar as mais dificeis partituras 
musicais, o seu perfeito domínio dos instrumentos, a juventude nos 
convence de que ela sabe amar nossa Pátria, .que ela está perfeitamen­
te integrada no espírito de nossa gente, que ela está unida em torno 
de nossas mais caras aspirações, õos nossos ideais mais altos. 

Honra, pois, à Rádio Record, que implantou essa fórmula de 
demonstração das virtudes de nosso povo, que nos permite a alegria 
de assistir ao espetáculo magnífico de uma juventude sadia, forte, 
culta, entusiasta marchando rumo ao futuro que elli mesma está 
construind~ com seu esforço, com sua dedicação aos estudos. 

Honra à Rádio Record que, com sua iniciativa, está revelando o 
Brasil aos brasileiros. mostrando a todos o quanto vale o esforço, a 
dedicação e o destemor de uma juventude cujo. ideal é tornar cada' 
vez maior o respeito que outras nações, outros povos, dediquem ao 
nosso povo. à nossa Pátria. 

Honra à Rádio Record, a Paulo Machado de Carvalho, a Paulo 
Machado de Carvalho Filho, e a todos aqueles que os auxiliam na 
ingente mas sempre grande e inimitável tarefa de dar uma 
oportunidade à nossa juventude estudiosa de demonstrar, sem orgu­
lho, sem vaidade, o valor extraordinário do milagre que realizou, 
que ê o de encher de entusiasmo e alegria o coração da. cidade de 
cimento e de pedra, que ê São Paulo. (Multo bem!) 

O SI. PRESIDENTE (Mlplhies Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Joellima. 

O SR. JOEL LIMA (MDB - RJ. ProaUDcia o lqUinte 
dIIaano.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Quando foi divulgada a notícia de terem as autoridades compe­
tentes confiado ao Senhor Sílvio Santos a concessão de um canal de 
emissora de televisão na cidade do Rio de Janeiro, o conceito de 'to­
dos foi de que se fazia inteira justiça a um homem que, vivendo na 
televisão, explora toda sua inteligência, capacidade de serviço e senso 
de liderança em favor da comunicação sadia e bem posta, elevando o 
nível das programações televisadas e deste veículo de integração 
nacional. 

Seria eu injusto se me servisse da Tribuna do Congresso Na­
cional apenas para referir-me a Sílvio Santos, pessoa a quem admiro 
desde o princlpio de sua carreira artística, na mais simples e 
emocionante programação musical, que se fazia diariamente no per­
curso lento-das velhas barcas da Baía de Guanabara. E Sílvio Santos 
era o animador de quantos se propunham animar. com musIcas 
populares, a viagem matinal dos trabalhadores sobre a Baía de 
Guanabara. 

Mas quero Sr. Presidente, incluir neste meu pronunciamento a 
apreciação pessoal que faco às autoridades que foram lógicas, sensí­
veis. práticas e justas, premiando ao empresário Sílvio Santos, dan­
do-lhe nas mãos um instrumento poderoso de trabalho, onde poderá 
desenvolver todos os seus predicados, dirigindo e dirigindo-se. numa 
progressão jamais concebida, mas comum aos eventos da vida deste 
brasileiro que sabe superar·se e fazer-se maior que suas origens, sem 
esquecê-Ias ou delas se afastar. 
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Sabemos que: o sistema brasileiro de emissoras. de televbão vai 
enfrentar mutações as mais profundas com o ingresso de Sílvio 
Santos e seu grupo empresarial na competição da preferência 
popular não apenas em algumas faixas de horário. mas em todos os 
horários e diariamente. 

Por outro lado. a seriedade com que o Sr. Sílvio Santos encara 
todos os seus empreendimentos. o respeito humano que sabe impor e 
o reconhecimento dos valores que o cercam e o ·ajudam a ser grande. 
hão de trazer aos demais grupos que exploram a televisão brasileira 
para um campo de maior respeitabilidade para com o público. seus 
funcionários. os artistas e a cultura deste País. 

Podemos antever para a televisão brasileira. daqui em diante. 
dois estágios distintos e diferentes: antes e depois de Sílvio Santos. 

Quiseram os fados. Sr. Presidente. que esta concessão fosse 
dada a Sílvio Santos no ano em que a Televisão brasileira comemora 
os st:us vinte t: cinco anos. E quem viver. verá. pois d~qui a mais vinte 
e cinco anos seremos outros nestt: campo da comunicação direta. 

St: o Governo acertou em conceder a Sílvio Santos este Canal II 
da cidade do Rio de JaneirO. o povo do Brasil inteiro há de verificar. 
dia a dia. este acerto. quando o Canal Ii estiver no ar. o que espera­
mos seja muito breve. 

Era o que tinha a dizer. (Multo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhin Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Sylvio Venturolli. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Humberto Lucena. 

O SR. HlJMBERTO LUCENA (MDB - PB. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Há. alguns mest:s atrás ocupt:i csta tribuna para falar sobre a 
situação dos st:rvidores públicos. apelando ao Senhor Presidente da 
Rt:pública no sentido da urgt:nte implantação do Plano de Classifica­
ção de Cargos. 

Por Sua ve7 .• ao fazer t:xposição na Câmara. o Sr. Diretor-Geral 
do DASP afirmou qut:. atê dezt:mbro. todos os funcionários estariam 
classificados. 

Acontece. porém. que estamos em tinal de outubro e. a esta 
altura. m:llgrado tod:ls as recomendações superiort:s. a classificação 
vai longe de :lmparar a maior partt: do funcionalismo. Há quem fale. 
inclusive. de um certo entrave da parte de alguns servidores que 
ocupam' funcôes gratificadas e cargos em comissão. nos escalões 
intermediários. já qut: as retribuições posteriort:s à sua classificação 
serão inferiores aos vencimentos que atualmente percebem. O fato é: 
que dificilmente. pelo que st: st:nte. todos os funcionários serão 
ch'lIlwdos a concorrer ao Plano de Classificaçiio. até o fim do ano. 

I)or Outro lado há que St: lexar t:m conta. também. que milh:lres 
de st:rvidort:s públicos. st:ja por não tt:rem optado pela CLT. seja 
pela sua condição dt: simplt:s contratados. niio foram ampawdos 
pel'l legislação que regulou a c1:1ssílicação de cargos. Urge. portanto. 
urna inici;uiva sovern.lmental. visando a estender o Plano a todos os 
servidores. st:m discriminação de qualqut:r natureza. 

Mas. enquanto não fort:m contt:mplados por uma mt:dida desse 
alc'lnce social. esses servidores. diante do aumt:nto do custo de vida. 
publicamentt: comprovado pc:1o próprio Governo: terão que rt:ct:ht:r 
um reajuste nos seus vencimentos ou salários. De igual modo fazem 
jus a ess:lmdhoria OS in:ltivos. estt:s cOn1plt:tamentt: excluídos do Pia-
110 de C!:lssific;l4,:iio de Cargos. 

\: p;lra se defender t:sse ponto de vista. na linha do mais puro 
realismo. basta lembrar que () Governo conct:dt:u~ t:stt: ano. um 
aumento do sal:trio mínimo da ordem de 43% aos trabalhadores. le­
vando em'conta novos critérios qut: reformularam. parcialmente. a 
sua política salarial. Ora. os servidort:s públicos são empregados da 
Uni;hl. na administraçàCl direta ou indireta c precisam. com urgi:n­
cia, de 1l1clhores padrões de vt:ncimt:lltos e salários. sDbretudo 
porquc. no seu cas,l particul.tr. cSt:IO impedidos por lei. salvo 
rari"ima~ excc,ilCS, de c~cn:erelll outras atividades. 

De outra parte. há um outro aspt:cto grave a considerar. com a 
maior urgência. Milhares dt: funcionários públicos foram postos à 
disposição do DASP. ou por terem sido considerados ociosos ou por 
não terem optado pela CLT. nos termos dt: recente lt:gislação federal. 

Pois bem. Todo esst: pessoal. na sua maioria constituído dt: 
funcionários com deZt:nas de anos de serviço. já às portas da 
aposentadoria. t:stá uma situação senão dt: dt:sespero. pdo menos de 
angústia. e. que. até: hojt:. apesar dos dispositivos legais tt:rem pre­
visto. agu:lrdam a sua redistribuição para outros órgãos da adminis­
tração. Enquanto isso não ocorre. não é promovido. nem pode 
concorrer ao Plano. dt: Classificação de Cargos. apt:sar de grandt: 
parte ser concursada. A redistribuição. por st:u turno. dt:pt:ndt:rá de 
claros nas lotações publicadas. em cada órgão. de acordo com o Pia­
no de Classificação dt: Cargos. Ora. o que se diz. o que se sabe é qut: 
a política do Governo é: a de suprimir vagas nos quadros per­
manentes das várias dependências da administração direta. Só no 
Ministêrio da Agricultura seriam extintos mais de vinte mil cargos 
vagos. Qual. então. a esperança desse pessoal que está em casa. à 
disposição do DASP? Será qut: o Governo pretende surprt:endê-Io. 
oportunamente. com uma disponibilidadt: com proventos propor­
cionais ao tempo de serviço. alegando a desnecessidade de suàs fun­
çõt:s? Não acrec;fito. pois esse seria um ato profundamente desumano 
qut: não se compatibilizaria com a política social prt:conizada pelo 
Prt:sidt:nte Ernesto Geisel. em seus reiterados pronunciamt:ntos. 
Urge. portanto. qut: o Governo decida a sorte desst:s • servidores. 
dando-lht:s condíções de voltarem a se integrar. de modo eft:tivo. ao 
nosso restrito mercado interno. como elementos ativos de nossa vida 
social .. 

Seria o caso. se não existirem os claros. as vagas. para o aprovd­
tamt:nto total dos ociosos e dos não optantes postos à disposição do 
DASP; do Sr. Presidente da República determinar imt:diatos estudos 
com vistas' à ampliação dos quadros dos diversos órgãos da adminis­
tração direta. contanto que esses antigos funcionários da União não 
sejam preteridos e. portanto. injustiçados. como se porventura se 
quisesse puni-los pelo crime de terem. talvez. ao lon~o de tantos 
anos. simplesmente t:nvdhecido na dedicação exclusiva ao st:rviço 
público que. passando por uma metamorfose. de uma hora para 
outra vai. aos poucos. st: descentralizando. através da criação de 
empresas públicas que por nect:ssitarem dt: uma estrutura opera­
cional'mais moderna já não aceitam a sua colaboração. 

Há. também. em rdação aos funcionários que optaram pela 
CL T algumas questões em aberto. como é o caso do recebimento dos 
qüinqüênios e da complementação do salário-família. dirt:itos 
adquiridos que não podem dt:ixar de ser respt:itados pela União. 
como emprt:gadora. que reconheceu. inclusive. a estabilidade dos 
qut: preferiram n:io aderir ao FGTS. uma vez que, nessa opção sui 
generis. não havia direito à indenização do tempo de serviço 
anterior. Ao que parect:. aliás. o Governo já t:stá t:studando esst:s 
outros ângulos do assunto. 

Sr. Presidente. Srs. Deputados: 
Com estas palavras. ddxo o mt:u mais veemente apelo ao Sr. 

Presidente da Rt:pública. General Ernesto Geisel. para que Sua 
E~celéncia examine. pt:ssoalmt:nte. todas essas reivindicações dos st:r­
vidores públicos civis da União. dando-Iht:s solução pronta c adequa­
da. seguidos os ditamt:s do bem comum que orit:ntam uma política 
de verdadeira justiça social. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhãn Pinto) - Concedo a palavra 
ao nobrt: Dt:putado Jorgt: Paulo. (Pausa.) 

O Sr. Jorge Paulo (MOB - São Paulo) - Desisto da palavra. 
Sr. Presidentt:. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) - S. EX' desiste da 
p.tlavra. 

Cl)Ocedo:l palavr:l ao nobre Deputado Benedito Canellas. 
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O SR. BENEDITO CANELLAS (ARENA - MT. Pronuncia o 
seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

, . 
o município mato-grossense de Nobres apresenta uma taxa de 

crescimento sócio-econômico notável, graças à atuação dinâmica do 
Prefeito Auro Serra. 

A sua população. dada a espontaneidade de sua força de cria­
ção. vem dia após dia consolidando a posição desse município no 
âmbito de Mato Grosso e do Centro Oeste. 

O seu prefeito. Sr. AurO Serra, revelou-se um dos administrado­
res mais dinâmicos e operosos, dotado sobretudo de uma ampla vi­
são, no que tange à condução e solução dos problemas ligados a essa 
municipalidade. E essa é a hora. Sr. Presidente, no sentido de que as 
esferas federais próprias compreendam as necessidades apresentadas 
pc:la administraçào municipal do Sr. Auro Serra, um dos melhores 
Prefeitos até aqui conhecido naquele município. 

Desejo, nesse hora, encaminhar o meu apelo ao eminente Minis­
tro Maurício Rangel Reis, da Pasta do Interior, de modo a mandar 
esquematizar uma política imediata de a+isténcia ao município de 
Nobres. dOlando-o da infra-estrutura urbana necc:ssãria, porque só 
assim estará o governo federal fazendo justiça a um município que 
não vem poupando esforços e que se tem desdobrado intensamente 
na sua batalha de contribuir para o erário da Nação e do próprio Es­
tado de Mato Grosso. 

Creio no dinamismo e no alto espírito público do Ministro Ran­
gel Reis. Homem de Estado voltado para os grandes problemas do 
País. desejo somente que ° Ministro Rangel Reis incorpore à sua 
agenda de assistência prioritária, a questão infra-estrutural do 
município de Nobres. Ali encontramos um centro de labor 
permanente. em que todos os conterrâneos e patrícíos se aglutinam 
para o cumprimento do dever comum em favor do Estado e da Pá­
tria. Colaborando de modo contínuo. e até obstinado. nos seus 
tributos para os quadros da renda pública, o Município de Nobres é 
um exemplo de trabalho, de produtividade e de civismo. 

'Como representante do povo de Mato Grosso nesta Casa, e 
interpretando a vontade do povo de Nobres e de,seu ilustre Prefeito, 
Sr. Auro Serra. devo expor a convicção de que o Ministro Rangel 
Reis não se omitirá oi premência desta solicitação. 

O Município de Nobres encontra-se em fase inegavelmente 
carencial. Necessita de todas as obras de infra-estrutura urbana. Na 
verdade. a racionalização e mesmo a humanização do município 
constituirá um passo em fre:nte para que o povo de Nobres possa 
rcdoorar os seus esforços. multiplicar o seus trabalho e apresentar. 
um rendimento mais alto nas grandes tarefas que estão nas mãos de:s­
sa laooriosa gente. A essa altura. com o meu reconhecimento 
antecipadu à gestãu patriótica do Ministro do .Interior. creio que 
S. Ex' não desatenderá ao meu apelo e virá ao encontro dos justos 
redamm do M unicipio de Nobres. 

Matu Grosso í: uma faixa do. ocidente da Pátria para onde 
convergem as energias novas da Nação. E por tratar-se de um centro 
de ;Itração dessas f<lTças coletivas, Mato Grosso apresenta um alto 
índice de municípios que hoje desenvolvem a mais curiosa e patrióti­
ca cllJnpcti~ão n;1 ousca dos lugares mais destacados no plano da 
grandc/;I ,"'cio-ccon"'mica. 

I~ NlIhn:, estú entre esses. E ao expor ralÕ~'S que me parecem 
irret<H4Uívci ... e .. tou tranqüilo de que () Ministério do Interior. com 
'U;I" antena, tão 'ensíveis. capt;lrá a pulavra reivindicatória do povo 
d,) 4uall11e faço intérprete na Trihuna dest;1 Cámara Federal. 

Era li quc tinha a di/.er. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (MaJ:albieli Pinto) - Concedo a palavr;1 
ao noorc DcplJt;ldo Antunc' de Oliveira. 

o SR. ANTllNE.'i \)lo: OUVI-:IRA (M1>8 - AM. Pronuncia o 
st'j!uinle discurl>O. Sem rewisiio do orador) - Sr. Presidente. Srs, 
(\\n~n:"i,,\a,: 

O Presidente Ernesto Geisel foi feliz em pronunciar discurso ao 
inaugurar o 459 Congresso Mundial da AST A, em 27 de outubro de 
1975. na cidade do Rio de Janeiro, no Hotel Nacional. 

Concordamos com Sua Excelência, quando afirma convicto e 
sereno: 

"Desde: os primórdios de nossa formação, aqui vimos. 
construindo uma sociedade aberta à comunidade universal. 
Nossa história tem sido incessante afirmação dos valores da 
cordialidade. que nos orgulhamos em cultivar. Temos a con­
vicçào de que as virtudes da compreensão humana cons­
tituem a melhor inspiração que podemos oferecer a lodos os 
povos da terra. Se: assim sempre foi no passado podemos 
dizer, hoje, que a convivência harmoniosa de raças e credos, 
como traço marcante do caráter' nacional, é a maior 
contribuição da sensibilidade e do espírito brasileiros ao 
mundo moderno. 

Quando a violência, e o ódio marcam sua presença na 
história de nossos dias. o Brasil contrapõe, a esse quadro. o 
espetáculo de sua compreensão humanística da vida. 

Esta. a civilização da cordialidade que nossos antepas53-
dos nos legaram e que procuramos aprimorar sempre. 
incorporando à sua consolidação os novos agentes e ins­
trumentos de relacionamento humano, proporcionados pela 
marcha incessante do progresso. 

Estou convencido de que este Congresso não será ape­
nas uma reunião formal. ou que só se desdobre em torno de 
problemas de importância restrita à AST A. Creio. que ser' 
muito mais fecundo, na medida em que sirva de ponto de 
referência para a cristalização de propósitos. De nossa parte, 
a promoção do Brasil como atraente e excitante destino turis­
tico. sendo uma atividade que desejamos continuada. tam­
bêm ato de solidariedade universal. pela aproximação efetiva 
que enseja entre homens de todos os quadrantes do mundo. 

M uitoobrigado." 

Que se medite no bom discurso que o Presidente pronunciou. 
Ele mere:ce ser lido, meditado. seguido. Eu o aplaudo e espero que as 
idéias magistrais sejam praticadas pelo Brasil e pelos que entram em 
nosso Território. 

Aproveito o ensejo: em que pese o tempo mínimo que tenho, 
para falar sobre a posição do Brasil, quanto ao Sionismõ. Comecei a 
pensar mais ,aprofundadamente, no SIonismo. mais de uma vez 
quando estudava Teologia Superior. Filosofia e Direito. Entendo 
que o Sionismo é movimento alto, nobre, digno. criado e mantido 
pelo Povo Hebraico. Sei que setores do Judaísmo não.se filiaram ao 
Sionismo, nem filosófico, nem militante. Sei que uma das inspirações 
e uma das forças que fizeram o Povo Israelita sobreviver e voltar à 
sua Gloriosa Terra. cumprindo profecias do Excelso Cristo. foi o 
Sionismo. 

'A posição do Brasil, contra o Sionismo, não é justa. não 
sintoniza com noss;1 tradição construtiva, humana. Sou diametral­
mente desfavorúvel à atitude do Ministério das Relações Exteriores 
do Brasil. vot;tndo contra o Sionismo. A atitude do Ministério das 
Rclaclies Exteriorcs é discriminatória contra o Sionismo que não é 
discriminat<Írio. Que o Brasil reconsidere sua decisào. (Muito beDl!) 

O SR. PRF_'iIDENTE (Magalhieli Pinto) - Concedo a palavra 
ao noore Deputado JG de Araújo Jorge. 

O SR. JG I>E ARAÚJO JORGE (MDB - RJ. Pronuncia o se­
j!uinte discurso. Sem rewisào do orador) - Sr. Presidente. Srs. 
COIl!!'ressist;\s: 

!-:st;1 é uma opor!unid'1de par;! me associar. na data de hoje. às 
hlllllcn;l!!'cns lJuc natur;t!mcntc são prestadas aos servidores civis. 
Continua ;1 scr csta c1;lssc uma classe marginalizada, em que pese 
todo li a'pectll dCIll.I!!'ú!!'ic,) em que se vem ellplorando o chamudo 
I'Ial1ll dc C!assifica<;;h) de Car!!,os dos Servidores Civis. Plano esse, 
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aprovado em 1970, nesta Casa, com 5 anos de defasagem e com suas 
tabelas de niveis de vencimentos inteiramente ultrapassadas pela des-
valorização da moeda, . 

Costuma-se dizer que os servidores civis pesam no Orçamento 
da União. Não éjusto. Hã possibilidade de se atender aos servidores 
civis e de reajustarem, inclusive, as tabelas de niveis de vencimentos. 

Cheguei a apresentar aqui, em 1973, o Projeto n9 1.541, que 
cogitava do reajuste anual, até 11 implantação, 11 base dos aumentos 
concedidos aos servidores militares ou civis, do valor dos venci­
mentos dos cargos enquadrados nos grupos da Lei n9 5.645, a lei 
chamada "Plano de Classificação". 

Quando analisamos o Orçamento da União, pela primeira vez 
agora, com os dados orçamentãrios de 1976, vemos que o pessoal ci­
vil dos 14 Ministérios vai pesar no Orçamento mais do que o pessoal 
militar de 3 Ministérios. As dotações orçamentãrias do pessoal civil 
de 14 Ministérios, em 1976, irã a 10.977.000.000 de cruzeiros, ar­
redondando. Enquanto isso, as despesas com o. pessoal de 3 Ministé­

. rios militares irão a 8.685.000.000 de cruzeiros. 
Se computarmos as verbas ,totais e globais dos três Ministérios 

militares verificamos que a União vai gastar, em 1976, cerca de 
11,24% do Orçamento com os três Ministérios Militares, com verbas 
correspondentes a 16 bilhões e 364 milhões. Enquánto isto, se citar­
mos três Ministérios de ãreas prioritárias, como a Agricultura, Saú­
de, e Minas e Energia, verificaremos que as verbas destes três Minis­
térios totalizam apenas 5 bilhões e 321 milhões de cruzeiros. Para o 
Ministério da Educação, a percentagem continua a ser pequena, de 
4,6%. 

Temos a impressão de que uma melhor distribuição dos re­
cursos orçamentãrios possibilitaria realmente a solução de muitos 
problemas do Brasil. 

O orçamento de um pais é a ampliação do orçamento de um 
Estado, de um Município de uma família. Evidentemente,a boa 
aplicação e a distribuição desses recursos solucionario os problemas, 
de forma que no caso, os servidores civis possam ter com a implanta­
ção, jã atrasada do seu Plano de Classificação recursos para poder re­
ceber vencimentos condignos, porque a maior parte deles até agora 
somente recebeu promessas do Diretor Darci Siqueira. Mais de 70% 
da implantação ainda está por ser feita, apesar de se contar com sua 
conclusão até o fim de dezembro deste ano. 

Quero, portanto, solidarizar-me mais uma vez com os servi­
dores civis, os eternos esquecidos e marginalizados. aqueles que sem­
pre recebem menos, aqueles que sempre vivem pior do que os outros. 
na expectativa e na esperança de que o Governo possa lhes dar a 
devida atenção e solucionar seus problemas da mesma maneira e 
com o mesmo interesse com que vem procurando solucionar o 
problema dos servidores militares. (Milito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Map1bies Pinto) - Está findo o 
período destinado a breves comunicações. (PI"".) 

Através da Mensagem n9 91. de 1975-CN. o Senhor Presidente 
da República encaminhou à deliberação do Congresso Nacional o 
Projeto de Lei n9 25, de 1975-CN. 

Com vistas à leitura da matéria. a Presidência convoca sessão 
conjunta a realizar-se amanhã. às I I horas e 30 minutos. neste 
plenãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Malalhies Pinto) - Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão. ClT! turno único. do Projeto de Decreto Le­
gislativo n9 59. de 1975-CN (apresentado pela Comissão 
Mista como conclusão de seu Parecer n9 93. de 1975). 
aprovando o texto do Decreto-Iei n9 1.419. de 11 de setembro 
de 1975. que dispõe sobre a aplicação do § 29 do artigo 89 do 
Decreto·lei n9 1.376. de 12 de dezembro de 1974. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Congressistas quiser discuti·lo. encerrarei a 

discussão. (PI"".) 
Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Deputados que aprovam o projeto permaneçam como se 

acham. (PI"".) 
Aprovado. na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se acham. 

(PaUla.) 
Aprovado. no Senado Federal. 
O projeto de decreto legiSlativo. que acaba de ser aprovado 

pelas duas Casas do Congresso Nacional. dispensada a redação final 
nos termos regimentais. vai à promulgação. 

Nada mais havendo a tratar. declaro encerrada a sessão. 
( ú"anta-s~ a s~ssão às 19 horas ~ 35 minutos.) 

DISCURSO DO SR. BENEDITO CANELLAS, PRO­
NUNCIADO NA SESSÃO CONJUNTA DE 27.J()'75. ÀS 
18 HORAS E 30 MINUTOS E QUE. ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE: 

O SR. ,BENEDITO CANELLAS (ARENA - MT. Pronuncia o 
lleplate dbcuno.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. tenho me 
ocupado reiteradamente. da tribuna da Câmara Federal. do proble­
ma da pavimentação asfáltica de diversas rodovias de Mato Grosso. 
Estado que me honro de representar nesta Casa. 

Entendo que asfaltamento de uma via deaccsso representa. 
logicamente. a complementação de um esforço social do Governo. E. 
sem dúvida. as estradas inacabadas caracterizam-se como obras que. 
por não se complementarem, acabam por tumultuar as regras esque­
máticas do tráfego, que é. nos tempos modernos. e mais do que 
nunca. o fator fundamental da própria ativação do trabalho do 
homem no contexto da época em que vive. Esta oportunidade. a pro­
pósito. é muito própria para que venha a encaminhar um apelo ao 
Ministério dos Transportes e ao Departamento Nacional de Estra­
das de Rodagem. objetivando a pavimentação .da ro~ovi.a. BR-:-I64. 
que faz a ligação de Cuiabâ-Barra do Bugres. beneficiando. por 
extensão, Arenãpolis e Nortelândia. 

Trata-se. iniludivelmente. de um dos mais ativos itinerârios 
sócio-econômicos do atual contexto administrativo Mato­
grossense. O carãter primitivo das êstradas, obviamente ainda não 
asfaltadas. tem tumultuado e mesmo oposto sérios obstãculos ao. 
desdobramento natural do progresso. 

Já me manifestei. por mais de uma ocasião. sobre a posição 
geográfica tática que Mato Grosso ocupa no âmbito do mapa bra­
sileiro. Com a edificação de Brasma. ocorreu o fenômeno do des~ 
locamento no eixo de uma· civilização atlântica para uma outra 
civilização. a continental, que iria nascer desde o Centro-Oeste até 
atingir a base da cordilheira dos Andes. 

Mato Grosso. exatamente. é a grande ãrea que se espraia dentro 
dos paralelos do futuro. A concentração racional de esforços para 
que Mato Grosso disponha de um sistema viãrio compatível com a 
demanda de seu trabalho constitui a prova mais cabal de que a esta 
altura não podem ser procrastinadas as medidas que tendem a huma­
nização dos programas federais na órbita do meu Estado. 

Os esquemas de transportes não devem. por isso mesmo. estar 
sujeitos a colapsos de ordem técnica. E mesmo o DNER. dado o seu 
poder de captação de recursos públicos. evidentemente nào 
apresenta situação carente segundo a qual obras possam ser in­
terrompidas à falta de verbas ou de recursos essenciais à conclusào 
de obras inteligentemente planejadas. 

Bem sei o que tem o DNER feito por Mato Grosso e pelo País. 
mas a minha palavra. desta tribuna. tem. sem dúvida. o propósito de 
colaborar com as autoridades do País, no sentido de que sejam evita· 
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das posslveis frustraÇÕes técnicas de inesâveis repercussões Desati­
vas, no quadro interno das atividades econômicas de qualquer unida­
de da Federação, seja ela qual for. 

Mato Grosso, é importante que se ressalte, é o pólo maior do 
Brasil em marcha. 

Cada um de seus Municlpios apresenta o brilho de uma 
esperança. Cada uma de suas regiões se impõe pela força que leva o 
destino. E o Estado mato-grossense, que jâ tem virtualmente o 
futuro em suas mãos, insiste, através de sua representação parlamen­
tar, e nesse caso eu me faço intérprete da expressão reivindicatória 
das populações da ârea circunscrita a Cuiabã e Barra do Bugres, no 
sentido de que seja retomado o ritmo que busque a conclusio das 
tarefas viârias iniciadas. • 

A BR-/64, como já disse, ligando Cuiabá-Barra do Sugres, é 
uma estrada por onde trafega o progresso. Mas antes de ser uma 
estrada de aspectos inconclusos, deve ser um caminho.moderno,a 
mostrar o poder da sua ativação c do estImulo li. natural vocação de 
prosperidade de nOS50 Povo. 

Espero que as autoridades competentes acolham a minha pa­
lavra, como se estivesse acolhendo os anseios do Povo que repre. 
sento. Porque, na verdade, não apenas essa' área geoeconômica, 
como lodo Mato Grosso, estâ de frente para o amanhi e conta com 
as atenções patrióticas do Governo do eminente Presidente Ernesto 
Geisel. 

Eis, a seguir, o quadro elucidativo pertinente ao texto acima: 

ARENÁPOLlS - NORTELÁNDJA - BARRA DO BUGRES­
TOTAIS 
Áre. A'eacIJd.: 20.817 Km l 

PopuJ.cio Beeefldlda: 57.726 habitantes 
Arrecaçio EltaduaJ: CrS4.475.4S4,60/1974) 
CuJa ..... AJricol. (Elflmad,u , .... o exerddo de J975) 

Arroz Se. 60 Kg 
Feijão Se. 60 Kg 
Milho Se. 60 Kg 
Cana Tonelada 
Mandioca Tonelada 
Amendoim Quilo 
Banana Cacho 
Cate Arroba 
Laranja Cento 
Efed,o Pecuirio 

Bovinos (cabeças) 
Equinos 
Asininos 
Muares 
Suínos 
Ovinos 
Caprinos 

1974 

131.500 
2.180 

106 
730 

61.600 
370 
800 

Era o que tinha a dizer. 

1.679.000 
53.800 

362.000 
16.000 
61.600 

2.288.000 
258.000 
12.000 
8.000 

1975 

150.000 
2.330 

120 
900 

70.000 
500 

, 900 
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CÓDIGO PENAL 
QUADRO COMPARATIVO 

o NOVO CÓDIGO PENAL 
(DECRETO-LEI N9 1004/69. COM AS ALTERAÇOES DA LEI N9 6016j73) 

COMPARADO AO CÓDIGO PENAL DE 1940 

Notas 

Alterações do CódiKo I'enal de 1940 
l.e2isllldo correlata 
Texto origina' do Decreto-Iei n\' 1.004/69 

Exposição de Motims do CódiKO Penal de 1940 
":xposição de Motivos do ('ódi20 Penal de 1969 
Exposiçio de Moth'os do Projeto que deu origem i Lei n\' 6.016/13 

À VENDA NO SENADO FEDERA". 119 ANDAR 

. PREÇ.O : CRI 25,00 

O. pedidos de publicaç6a. deverlo .er dirigidos. 
SUBSECRETARIA DE EDIÇOES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11' andar. Praça dos Tr6s Poderes -70000 - BRASILlA - DF. 
acompanhados de cheque nominal. vi.ado. pag6vel em Braama e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENAOO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



Centro Gr60co do Senado Fedenl 
Caiu PÓltall.103 

BntOJa -:- DF 

EDiÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS -] PREÇO DESTE EXE~PLAR: CrSO.50 1 


